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EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS 
HOSPITALARES - EMSERH

AVISO DE LICITAÇÃO LICITAÇÃO PRESENCIAL Nº 005/2023 
-CSL/EMSERH PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 56.200/2022- 
EMSERH OBJETO: Contratação de Empresa Especializada na 
Prestação de Serviços de Saúde em Unidade de Terapia Intensiva 
para atender a demanda do Hospital Macrorregional de Coroatá. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE. 
DATA DA ABERTURA: às 15h00min do dia 02/02/2023, horário de 
Brasília/DF. LOCAL DE REALIZAÇÃO: Auditoria da EMSERH, 
localizada na Av. Borborema, qd. 16, nº25, Bairro do Calhau, São Luís 
– MA. Edital e demais informações estão disponíveis no site da EM-
SERH (www.emserh.ma.gov.br). Informações adicionais serão pres-
tadas na CSL/EMSERH localizada, na Av. Borborema, Qd-16, n° 25, 
Bairro do Calhau, São Luís/MA, pelos e-mails csl.emserh.ma@gmail.
com e/ou leonardomonteiro.emserh@gmail.com, ou pelo Telefone 
(98) 3235-7333. São Luís (MA), 06 de janeiro de 2023. Leonardo 
Aires Monteiro Agente de Licitação da EMSERH Matricula n° 4.676.

AVISO DE LICITAÇÃO LICITAÇÃO PRESENCIAL Nº 007/2023 
- CSL/EMSERH PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 29.880/2022 
– EMSERH OBJETO: CONTRATAÇÃO de empresa especializa-
da na prestação de Serviços de Saúde, especialidade em GINECO-
LOGIA para atender a demanda da POLICLÍNICA DO CUJUPE, 
administrado pela EMSERH. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço Por Lote. DATA DA ABERTURA: 02/02/2023 às 
9h00min, horário de Brasília-DF. Local de Realização: Auditório 
da EMSERH, localizada na Av. Borborema, Qd-16, n° 25, Bairro do 
Calhau, São Luís/MA. Edital e demais informações disponíveis em 
www.emserh.ma.gov.br e www.licitacoes-e.com.br. Informações 
adicionais serão prestadas na CSL/EMSERH localizada, na Av. Bor-
borema, Qd-16, n° 25, Bairro do Calhau, São Luís/MA, pelos e-mails 
csl.emserh.ma@gmail.com e/ou fernando.cslemserh@gmail.com, 
ou pelo Telefone (98) 3235-7333. São Luís (MA), 06 de janeiro de 
2023. Fernando Wlysses Filgueira da Conceição Agente de Licita-
ção/EMSERH Mat. 12.557.

AVISO DE LICITAÇÃO LICITAÇÃO PRESENCIAL Nº 009/2023 - 
CSL/EMSERH PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 218.471/2022 
– EMSERH OBJETO: Contratação na Prestação de Serviços de 
Saúde em exames de eletroencefalograma, incluindo aparelho em 
comodato, manutenção, insumos, equipe técnica para atender a de-
manda do Shopping da Criança. CRITÉRIO DE JULGAMEN-
TO: Menor Preço Por Lote. DATA DA ABERTURA: 06/02/2023 
às 9h00min, horário de Brasília-DF. Local de Realização: Auditório 
da EMSERH, localizada na Av. Borborema, Qd-16, n° 25, Bairro do 
Calhau, São Luís/MA. Edital e demais informações disponíveis em 
www.emserh.ma.gov.br. Informações adicionais serão prestadas na 
CSL/EMSERH localizada, na Av. Borborema, Qd-16, n° 25, Bairro 
do Calhau, São Luís/MA, pelos e-mails csl.emserh.ma@gmail.com 
e/ou vanessaleite.cslemserh@gmail.com, ou pelo Telefone (98) 
3235-7333. São Luís (MA), 06 de janeiro de 2023. Vanessa Leite 
Maranhão Agente de Licitação/EMSERH Mat. 12.482.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DA REGIÃO 
TOCANTINA DO MARANHÃO - UEMASUL

AVISO DE SUSPENSÃO - PREGÃO ELETRÔNICO - A CO-
MISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO - CSL/UEMASUL, através 
de seu Pregoeiro designado pela Portaria nº 684 de 18 de novembro 
de 2022, no uso das prerrogativas que lhe confere a lei, comunica 
aos interessados que a licitação referente ao Pregão Eletrônico nº 
003/2022 - REPUBLICAÇÃO, objetivando a contratação de empre-
sa especializada na prestação de serviço de manutenção preventiva e 
corretiva, instalações e desinstalações de aparelhos de ar condiciona-
dos, instalados ou a serem instalados nos campi da Universidade Es-
tadual da Região Tocantina do Maranhão - UEMASUL, localizados 
nas cidades de Imperatriz, Açailândia e Estreito, com fornecimento e 
substituição de peças, componentes e acessórios, incluindo desloca-
mentos e mão-de-obra, para fins de atender às necessidades desta IES, 
conforme condições e especificações constantes no Termo de Refe-

rência., está SUSPENSA em virtude da análise do Edital e a eventual 
necessidade de alterações a fim de inclusão de documentos de habili-
tação necessários para execução regular do objeto. Após ser realizada 
a referida análise, o Aviso de Licitação e Edital serão republicados 
com uma nova data para abertura do certame. 06 de janeiro de 2023. 
Francisco Sávio Costa Silva Pregoeiro – CSL/UEMASUL.

CÂMARA MUNICIPAL DE BACURITUBA - MA

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2023. A Câmara 
Municipal, em conformidade com Art. 75, inciso II da Lei Federal n.º 
14.133/2021, torna público para amplo conhecimento dos interessa-
dos o aviso de DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 001/2023, PROCES-
SO nº 01.02.05/2023, tendo como objeto a contratação de empresa 
em regime de empreitada por preço global para Prestação de serviços 
de assessoria para auxilio na condução, orientação e formalização 
dos trabalhos do setor de licitações e contratos. Podendo eventuais 
interessados apresentarem Proposta de Preços no prazo de 3 (três) 
dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade em que a Câmara 
Municipal escolherá a mais vantajosa. Os documentos a serem exigi-
dos para fins de habilitação serão solicitados do prestador de serviço 
mais bem classificado. E-mail: camara_bacurituba@hotmail.com.br 
ou entregar no setor localizado na Rua São Lino, s/n – Centro, CEP: 
65233-000 - Bacurituba – Maranhão, no horário das 08:00 às 12:00 
horas. Bacurituba/MA, 04 de janeiro de 2022. Jorge Miguel Leite 
Costa – Presidente do Legislativo Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE ICATU - MA

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. A Câmara Munici-
pal de Icatu-MA, torna público que a sessão de abertura do Pregão 
Presencial nº 001/2023, cujo objeto trata da contratação para for-
necimento parcelado de combustível, tipo óleo diesel, anteriormente 
marcada para o dia 06/01/2023, às 14hs00min, fica ADIADA para o 
dia 13/01/2023, às 10hs30min, em cumprimento ao que determina a 
IN nº 73/2022, do TCE/MA.  O Edital e seus Anexos estão à dispo-
sição na Sede do Legislativo à Praça Jeronimo de Albuquerque, s/nº, 
Centro, Icatu-MA, de 2ª a 6ª, no horário de 08hs30min às 12hs00min. 
Icatu(MA), 02/01/2023. Eduardo Ramos Soares, Membro/CPL. 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. A Câmara Municipal 
de Icatu-Ma, torna público que a sessão de abertura do Pregão Pre-
sencial nº 002/2023, cujo objeto trata da contratação de prestação de 
serviços de confecção e impressão de materiais gráficos, anteriormen-
te marcada para o dia 06/01/2023, às 15hs30min, fica ADIADA para 
o dia 13/01/2023, às 08hs30min. em cumprimento ao que determina 
a IN nº 73/2022, do TCE/MA.  O Edital e seus Anexos estão à dispo-
sição na Sede do Legislativo à Praça Jeronimo de Albuquerque, s/nº, 
Centro, Icatu-MA, de 2ª a 6ª, no horário de 08hs30min às 12hs00min. 
Icatu(MA), 02/01/2023. Eduardo Ramos Soares, Membro/CPL. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS - MA

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRONICO Nº 001/2023/ 
SRP. O Município de Anapurus/MA, com BASE LEGAL: Lei nº 
10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 
036/2021, Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15, e 
Decreto Federal nº 7.892/13 e alterações e subsidiariamente no que 
couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. Torna pú-
blico que as 09h00min, dia 24/01/2023, do tipo MENOR PREÇO 
POR ITEM, Eventual Contratação de empresa para aquisição de gê-
neros alimentícios, perecíveis e não perecíveis para atender as neces-
sidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Anapurus/
MA. A sessão pública será no portal http://www.licitanet.com.br 
.O Edital e seus anexos estão à disposição no endereço eletrônico 
http://www.licitanet.com.br como também por meio do portal da 
transparência desta prefeitura. Anapurus/MA, 06 de janeiro de 2023. 
ALMIR LIMA DA SILVA. Pregoeiro.
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EDITAL DE LICITAÇÃO  
 

 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 06011153/2023 

PREGÃO ELETRONICO: Nº 001/2023 
 
BASE LEGAL: BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto 
Municipal nº 036/2021, Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15, e Decreto 
Federal nº 7.892/13 e alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações. 

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO 
PERECÍVEIS, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANAPURUS/MA. 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 
LOCAL DA SESSÃO PUBLICA: http://www.licitanet.com.br 

DATA DA REALIZAÇÃO: 24/01/2023. 
HORÁRIO: 09h00min (NOVE HORAS). 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
VALOR ESTIMADO: ORÇAMENTO SIGILOSO 
 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital está disponibilizado na íntegra, no endereço 
eletrônico: http://www.licitanet.com.br, Portal de Transparência do Município 
(https://anapurus.ma.gov.br/), como também através do SINC_CONTRATA do Tribunal de 
Contas do Estado do Maranhão.  

 
ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a fim 
de evitar a prática das condutas previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, que poderá 
acarretar na aplicação das penalidades previstas no referido artigo, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
 
 
 
 
 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRONICO Nº 001/2023 

 
 
 
O MUNICIPIO DE ANAPURUS-MA, ESTADO DO MARANHÃO, Secretaria Municipal de Saúde, 
inscrita no CNPJ sob nº 11.927.361/0001-02, sediada Av. João Francisco Monteles, s/n – 
centro, Anapurus/MA, TORNA PUBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERRESSADOS, QUE 
POR MEIO do seu Pregoeiro Oficial, designado pela Decreto nº. 095/2021, que realizará 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico sob Sistema de Registro de Preços (SRP), do tipo 
Menor Preço por Item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto n° 7.892/2013, da Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, e 147/14 aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e demais legislação, sob condições estabelecidas neste ato convocatório e 
anexo estabelecidas neste Edital.  
  
A sessão pública será conduzida pelo pregoeiro, e terá início dia 24 de JANEIRO de 2023, às 
09:00 (NOVE HORAS), através do site WWW. LICITANET.COM.BR. 
 
A inserção da proposta leva a participante a aceitar e acatar as normas contidas no presente 
edital e anexos. 
 
1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO, a presente licitação tem por objeto contratação de 
empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
de interesse da Secretaria Municipal de Saúde de Anapurus/MA. 
 
1.1. Conforme especificações contidas neste edital, em especial no termo de referência 

(Anexo I deste edital). 
 
1.2. Valor máximo aceitável do objeto desta licitação é de R$ 5.053.106,50 (CINCO 
MILHÕES CINQUENTA E TRES MIL CENTO E SEIS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). 
 
2. CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO: 
 
2.1.  Poderão participar deste Pregão os interessados que tenham ramo de atividade 
compatível com o objeto licitado e que atendam a todas as exigências quanto à documentação 
e requisitos de classificação das propostas, constantes deste Edital e seus Anexos, sobretudo 
às exigências contidas no termo de referência. 
 
2.1.1. São destinados EXCLUSIVAMENTE à participação de Microempresa (ME) e Empresa de 
Pequeno Porte (EPP), que demonstrem esta condição nos termos do item 3.10, deste edital: 
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a) Os lotes ou itens com valores totais estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
conforme art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei 
Complementar nº 147/2014; 
 
b) Os quantitativos em separado que estejam no limite de até 25% (vinte e cinco por 
cento) de cada LOTE/ITEM objeto desta licitação (cota reservada), nos termos do art. 48, inciso 
III, da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014.  
 
b 1)  Não havendo vencedor para a cota destinada a ME/EPP, esta será adjudicada ao 
vencedor da cota não destinada a ME/EPP, ou diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do vencedor da cota não destinada a ME/EPP. 
   
b 2) Se a mesma licitante vencer a cota destinada a ME/EPP e a cota não destinada a ME/EPP, 
a contratação deverá correr pelo menor preço ofertado pela empresa.  
 
2.1.2. A licitante ME/EPP poderá ofertar proposta de preços para todos os lotes. 
 
2.1.3. Será declarada inidônea a licitante que tentar usufruir do tratamento diferenciado 
concedido a ME/EPP sem atender os requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 
123/2016. 
 
2.1.4. Não se aplica o disposto no item 2.1.1. e seus subitens, se ocorrer qualquer uma das 
situações abaixo: 
 
a) Não houver o mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de 
cumprir as exigências deste edital;  
 
b)  O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 

porte não for vantajoso para a Administração ou representar prejuízo ao conjunto ou 
complexo do objetivo a ser alcançado; 

 
c) O tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar: a promoção do 

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional; a aplicação da 
eficiência das políticas públicas para o setor; o incentivo às novas tecnologias; 

 
d) Poderá ser considerada não vantajosa a contratação, embora constatado posteriormente, 
quando a licitação resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência. 
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2.2. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

2.2.3. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
 
2.2.4. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresa de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
2.2.5. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 
 
2.2.6. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
2.2.7. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 

2.2.8. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
 
2.2.9. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
 
2.2.10. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
 
2.2.11. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 
 
2.2.12. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 
93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
 
2.3. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação, empresas: 
 
a) Empresas que não atenderem às condições deste edital e seus anexos; 
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b) Que se encontrem em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação; 
c) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas 
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si; 
 
d) Empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções que abarquem 
a Administração Pública Municipal prescritas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, bem como 
os incisos III e IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
e) Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, 
dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição, empresas estrangeiras que não funcionem no país, empresas que possuam, 
entre seus sócios, servidores públicos da Prefeitura Municipal de Anapurus/MA, bem como 
aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou Contratar com a Administração 
Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar pela Administração Pública 
da Prefeitura Municipal de Anapurus/MA. (art. 9 da Lei Federal nº 8.666/93); 
 
f) Que se apresentem na qualidade de subcontratadas; 
 
g) Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 
 
h) Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum; 
 
i) Cujo proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 
impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, I, “a” e II, “a”, da Constituição Federal. 
 
2.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO 
 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SITE WWW. 
LICITANET.COM.BR, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória 
Pregão, em sua forma eletrônica. 
 
3.1.1. O cadastro no LICITANET deverá ser feito no site www.licitanet.com.br, por meio de 
certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil ou 
cadastro de usuário e senhas. 
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3.1.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
 
3.1.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.2.  Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo 
telefone: (34) 3014-6633 / 3236-7571 / (34) 99678-7950 / (34) 99678-8726 ou através do sítio: 
http://licitanet.com.br. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
 
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
do LICITANET, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

 

4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

 

4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

 

4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

http://licitanet.com.br/
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4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 
 
5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
5.1. A Proposta de Preços deverá ser enviada pelo sistema, em língua portuguesa, salvo 
quanto às expressões técnicas de uso corrente, com o seguinte conteúdo, de apresentação 
obrigatória: 
 
a) Descrição completa do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS cotados, em 
especial a marca do produto, em conformidade com as especificações do Termo de Referência 
– ANEXO I deste Edital; 
 
d) Preço unitário e o valor total da proposta. Nos preços propostos deverão estar incluídos, 
além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de 
qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação; 
 
f) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 
de abertura dos Envelopes; 
 
g) Prazo de entrega: de acordo com Termo de Referência. 
 
g.1) Após a solicitação de fornecimento dos itens, a CONTRATADA deverá proceder a entrega 
dos itens constantes na mesma, no prazo de 30 dias, em uma única etapa, 
independentemente do quantitativo e valor solicitado. 
 
5.2. Não será admitida cotação distinta prevista neste Edital. 
 
5.3.  O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 
 
5.4. A apresentação da Proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
5.5. O licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeito às penalidades do Decreto 
Federal. 
 
5.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
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considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos serem 
fornecidos sem quaisquer ônus adicionais. 
 
6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência.  
 
6.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
 
6.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
6.6. Será estabelecido o intervalo mínimo de diferença de valores de R$ 0,10 (dez centavos) 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta. 
 
6.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 
seja manifestamente inexequível. 

 

6.8. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 

 

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

6.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
6.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

 
6.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.  
 
6.16. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
6.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
 
6.18. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
 
6.19. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
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será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

 
6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 
6.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

 
6.21.1.  No país; 
 
6.21.2. Por empresas brasileiras;  
 
6.21.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
6.21.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

 
6.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados.  
 
6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

 
6.24. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento pelo proponente de todas as 
exigências editalícias, para efeito de habilitação. Caso contrário o Pregoeiro examinará as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
a todas as exigências constantes deste Edital, sendo o respectivo proponente declarado 
vencedor nessa fase. 

 
6.25 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 03 (três) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados propostas ou os lances 
empatados.  
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6.26 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o 
mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 
6.27 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração 
 
6.28 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 

 

6.29 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital.  
 

7. DA HABILITAÇÃO DOS LICITANTES 
 

7.1.  A habilitação dos licitantes será verificada por meio do site licitanet.com.br, nos 
documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, com prévio eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros:   
 

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

 
7.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
 
7.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
 
7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 
 
7.5. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 
para o endereço deste órgão. 
 
7.6. Ressalvado o disposto no item 4.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
7.7. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 
 

a) Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios; 
b) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas 
alterações, devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no 
caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais 
administradores; 
d) No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos) 
acompanhado da prova de Diretoria em exercício; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
7.8. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema 
Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e 
Serviços) ou equivalente da sede do licitante, exceto para àquelas empresas que tem 
a sua Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços; 
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c) Cartão ou documento equivalente que conste Inscrição Municipal, que poderá ser 
substituído pelo Alvará de Localização e Funcionamento. 
 

7.8.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma: 
 

a) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos e Contribuições Federais e Dívida 
Ativa da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Federal; 
 
b) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a 
sua Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços. 
 
c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 
Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas 
empresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços. 
 
d) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa 
à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa 
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
 
e) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 
Ativa do Município, expedida pelo Município do  domicílio ou sede da empresa 
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
 
f) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 
Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço. 
 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de 
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
 
h) Alvará de funcionamento do estabelecimento, do ano em curso, emitido pela 
Prefeitura Municipal da sede da empresa; 

 
7.8.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas no 
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item 7.3.2, mesmo que esta apresente alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração 
pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 
42, §1º, LC 123/06). 
 
7.8.3. Este benefício será concedido somente às empresas que obtiveram o benefício de ME 
ou EPP. 
 
7.8.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto neste item 7.3.3, implicará 
em decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1993. Neste caso, será facultado à Administração convocar licitantes 
remanescentes, ocasião em que será assegurado o exercício do direito de preferência às 
demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo 
de empate previsto no item 6.6. 
 
7.9. Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 
 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com 
termo de abertura e encerramento, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
vedados a substituição por balancetes ou balanços provisórios, acompanhado das 
notas explicativas.  

b) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante  
Passivo Circulante 

 
b.1) As licitantes que apresentarem resultado menor do que um (1,0) em qualquer dos 
índices referidos acima, deverão comprovar o capital mínimo ou patrimônio líquido 
igual ou superior a dez por cento (10%) do valor estimado da contratação. 
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b.2) Excetua-se da exigência da alínea anterior o microempreendedor individual (art. 
18 da LC 123/2006 c/c art. 1.179, § 2º CC) e as Micro e Pequenas Empresas que 
propuserem habilitação em licitações cujo os objetos sejam para o fornecimento para 
pronta entrega ou para locação de materiais (art. 3º  do Decreto Federal nº 
6.204/2007). 
 
b.3) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 
deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura, acompanhado do 
Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado levantado com base no mês 
imediatamente anterior à data de apresentação da proposta. 
 
b.4) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
 
I. Publicados em Diário Oficial ou; 

II. Publicados em jornal de grande circulação ou; 

III. Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitante ou; 

IV. Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante, na forma da IN nº 65 do Departamento Nacional do Registro do 
Comércio - DNRC, de 1º de agosto de 1997, art. 6º, acompanhada obrigatoriamente 
dos Termos de Abertura e de Encerramento. Quando for apresentado o original do 
Diário, para cotejo pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, fica dispensada a inclusão, na 
documentação, dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro em questão. 

V. Sistema Público de Escrituração Digital – Sped-Contábil (Decreto Federal nº 
6.022/2007); nos termos do art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 787/2007, devendo 
apresentar referidos documentos, devidamente assinados, na forma do § 5º do art. 10 
da Instrução Normativa DNRC nº 107/2008. 

 
c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial), 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 
(sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da proposta de preço. 

 
7.9.1. A Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de: 
 
a) Comprovação de aptidão técnica da empresa licitante para o desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, conforme segue: 
 
a1) 01 (um) ou mais atestado(s) ou declaração (ões) de capacidade técnica, expedido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu de 
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forma satisfatória produtos compatíveis em quantidades e características com o objeto desta 
licitação. 
 
7.10. Apresentar ainda: 
 
a) Apresentar fotos da fachada e interior da empresa, O item é de ordem obrigatória e visa 
tão somente à comprovação de estrutura mínima e capacidade técnico-funcional da empresa 
em cumprir o objeto da presente licitação, impedindo assim empresas “fantasmas” ou 
qualquer outro tipo de fraude à Lei nº 8.666/93.  
 
7.11.  Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, poderá o Pregoeiro considerar o proponente 
inabilitado. 
 
7.12. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome do 
licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 
 
7.13. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e 
também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 
 
7.14. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, 
também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório 
de títulos e documentos. 
 
7.15. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos 
somente em nome da matriz. 
 
7.16. O CONTRATANTE não se responsabilizará por documentação e proposta enviados via 
postal ou entregues em outros setores que não seja o especificado no Preâmbulo do Edital. 
 
7.17. A validade dos documentos e certidões será a neles expressa, ou estabelecida em lei, 
admitindo-se como válidos, no caso de omissão, aqueles emitidos a menos de 90 (noventa) 
dias. 
 
7.18. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 
 
7.19. Serão aceitas somente cópias legíveis. 
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7.20. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 
 
7.21. O Pregoeiro se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento sempre 
que tiver dúvida e julgar necessário. 
 
7.22. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, 
o Pregoeiro poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de outras 
propostas escoimadas dos vícios que ensejaram a decisão ou de nova documentação. 
 
8. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
8.11. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

8.11.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 
 

8.11.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances. 

 
9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
9.11. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do Pregão até 03 (Três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas. 
 
9.11.1. A apresentação de impugnação contra o presente Edital será processada e julgada na 
forma e nos prazos previstos na legislação, devendo ser realizada por forma eletrônica, pelo 
e-mail ou por petição dirigida à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/PMA, não 
tendo efeito suspensivo. 
 
9.11.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame.  
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9.12. Caberá ao Pregoeiro (auxiliada pelo técnico competente) decidir sobre a petição no 
prazo de 02 (dois) dias. 
 
9.13. Acolhida a petição contra o Ato Convocatório, será designada nova data para 
realização do certame. 
 
10. DOS RECURSOS 

10.11. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.12. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

10.13. A falta de manifestação imediata e motivada de interpor recurso, no momento da 
sessão deste Pregão, importará na decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto 
pelo Pregoeiro ao vencedor. 

10.14. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.15. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

10.16. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

11. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
 
11.1. Adjudicado o objeto da licitação à empresa proclamada vencedora, a Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Anapurus/MA, poderá homologar este procedimento 
licitatório, fazer a ARP e eventualmente determinar a contratação com a licitante vencedora. 
 
11.2. Após a homologação do resultado da presente licitação, a Secretaria Municipal de 
Saúde do Município de Anapurus/MA poderá convocar a empresa adjudicatária para, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, assinar a ata de registro de preços ou Contrato, na forma da 
minuta apresentada em anexo, adaptado à proposta vencedora, sob pena de decair o direito 
ao serviço, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n. 8.666/93. 
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11.3 O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração. 
 
11.4. Quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, o 
Pregoeiro convocará os licitantes remanescentes para reapresentarem os seus Documentos 
de Habilitação, devidamente atualizados, em sessão pública, a se realizar em hora e local 
previamente informados, na qual o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a 
sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor e ele adjudicado o objeto do certame. 
 
11.5. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, dentro do prazo 
estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
11.6. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, dentro do prazo 
estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
11.7. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 
 
11.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 
 
12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
12.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
12.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de 
seu recebimento. 
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12.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 
a descrição do (s) item (ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

12.3.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação 
do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não 
atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
12.4. O Órgão gerenciador da ata de registro de preços poderá, após consultada, autorizar a 
adesão por órgão não participante até o percentual estabelecido no decreto federal. 
 
13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
13.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias pela Prefeitura Municipal de 
Anapurus/MA, mediante a apresentação da Fatura, Nota Fiscal e atestados pelo setor 
responsável, acompanhadas das Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, CNDT, FGTS e 
Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal. 
 
13.3. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de 
liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas ao proponente ou 
inadimplência contratual. 
 
14. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO 
 
14.2. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência até 31/12/2022 contados à 
partir da assinatura do contrato. 
 
14.3. O prazo de entrega se dará conforme Termo de Referência – ANEXO I. 
 
14.4. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada 
pela Prefeitura Municipal de Anapurus/MA, devendo a solicitação ser encaminhada até 15 
(quinze) dias anteriores ao vencimento do prazo de entrega estipulado. 
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
15.2. Em caso de atraso injustificado na execução do contrato ou pela inexecução das 
condições estabelecidas, ou execução insatisfatória da Prestação do serviço, atrasos, omissões 
e outras falhas sujeitar-se-á a CONTRATADA às seguintes penalidades: 
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15.2.1. Advertência por escrito sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações 
assumidas e a determinação de adoção das necessárias medidas de correções; 
 
15.2.2. Multa, aplicada nos seguintes limites: 
 
a)  0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30 (trigésimo) dia de atraso, sobre o 
valor do serviço não realizado; 
 
b)  20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso superior a 30 
(trinta) dias, com a consequente rescisão do contrato. 
 
15.2.3. Suspensão temporária para participar em licitação promovidas pela Prefeitura 
Municipal de Anapurus/MA e impedimento de contratar com a Administração Pública 
Municipal, pelo prazo de até 2 (dois) anos nos termos da lei Federal nº 8.666/93. 
 
15.2.4. Declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a 
Administração Pública, pelo prazo previsto no inciso anterior ou até que o contratado cumpra 
as condições de reabilitação; e/ou 
 
15.2.5. Impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores por igual 
prazo. 
 
15.3. As penalidades aplicadas à CONTRATADA serão registradas no Cadastro Geral de 
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Anapurus/MA.  
 
15.4. Se o valor das multas não for pago ou depositado na Conta Única do Tesouro, será 
automaticamente descontado de qualquer fatura ou crédito a que a CONTRATADA vier a fazer 
jus. 
 
16. DAS AMOSTRAS 
 
16.2. No presente processo não será exigido amostras. 
               
17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
17.2. A presente despesa possui adequação orçamentária e financeira com a Lei 
Orçamentária Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, cuja dotação orçamentária será informada no momento da contratação. 
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18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
18.2. Eventual divergência entre as informações constantes no sistema LICITANET e as do 
presente edital, será levado em consideração aquela constante no presente instrumento 
convocatório, e seus anexos. 
 
18.3. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta dos licitantes vencedores, farão 
parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição. 
 
18.4. É facultado ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública; e ainda: 
 
18.4.1. Solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a 
fundamentar as decisões; 
 
18.4.2. No julgamento das propostas e da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado e acessível a todos os interessados; e 
 
18.4.3. Relevar omissões puramente formais observadas na documentação e na proposta, 
desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 

18.5. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação 
do presente Edital e seus Anexos, deverá ser enviado ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis 
anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

18.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

18.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

18.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

18.9. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Anapurus/MA, o direito de, no interesse da 
Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 
licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 

18.10. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
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18.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

18.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Prefeitura Municipal de Anapurus/MA. 

18.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 

18.14. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.15. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal nº 
10.520/2002 e subsidiariamente da Lei nº 8.666/93.  

18.16. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.17. A Contratada deve cumprir as normas de desenvolvimento sustentável (art. 3º, Lei 
Federal nº 8.666/93). 

18.18. Este edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL da Prefeitura Municipal de Anapurus/MA, de segunda-feira 
à sexta-feira das 08:00 as 12:00 horas onde poderão ser consultados gratuitamente ou obtidos 
mediante entrega de 01 (uma) resma de papel A4 no endereço supra, bem como no endereço 
eletrônico departamentodecompraspma@gmail.com.br e licitanet.com.br. 

18.19. Ao adquirir o edital, o interessado deverá declarar o endereço em que receberá 
notificação e ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a 
notificação encaminhada ao endereço fornecido. 

19. DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO 
19.2. A Secretaria Municipal de Saúde do Município de Anapurus/MA ou pessoa por ele 
designada, poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para 
recebimento das propostas, sem que caiba às empresas licitantes quaisquer reclamações ou 
direitos a indenização ou reembolso. 
 



 
 

 

 

 

 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

 
 

 24 

20. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
20.2. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
21. DA FORMA DE FORNECIMENTO E LOCAL DA ENTREGA 
 
21.1. A minuta do contrato (ANEXO II) que integra o presente edital para todos os fins e 
efeitos de direito, bem como o termo de referência, regulamentará as condições da forma de 
fornecimento, recebimento, bem como prazo e local da entrega. Após assinatura do contrato 
ou outros instrumentos hábeis, a empresa contratada deverá iniciar o fornecimento. 
 
22. DOS ANEXOS 
22.1. Constituem anexos do edital e dele fazem parte integrante, independentemente de 
transcrição, os seguintes anexos: 
 
22.1.1. Anexo I – Termo de referência; 
22.1.2. Anexo II – Minuta Contrato 
22.1.3. Anexo III – Minuta Ata de Registro de Preços 
 
 
Secretaria Municipal de Saúde de Anapurus, Estado do Maranhão, em 06 de JANEIRO de 2023. 

 
 

___________________________________ 
Ana Carine Nascimento Monteles 

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO - I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

01 - OBJETO: 

1.1 Contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios 
perecíveis e não perecíveis, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde de Anapurus/MA. 

  

02 - JUSTIFICATIVA: 

2.1 A saúde tem importante papel na promoção da alimentação adequada e saudável, 
assumindo compromisso expresso na Política Nacional de Alimentação e Nutrição e na Política 
Nacional de Promoção da Saúde. Considerando que a alimentação saudável mantém relação 
direta com a qualidade de vida da população e prevenção de diversas doenças, e que é de 
responsabilidade dos serviços públicos de saúde, em especial da atenção básica trabalhar com 
a população de forma preventiva para que pessoas, famílias e comunidades ampliem a 
autonomia para fazer escolhas alimentares saudáveis; Considerando que atividades práticas, 
demonstrativas e com participação direta da população, somadas às orientações teóricas são 
propostas para mudanças de hábitos alimentares com resultados mais efetivos; Torna-se 
necessário aquisição de gêneros alimentícios diversos a serem utilizados nas atividades 
práticas educativas de alimentação e nutrição na atenção básica para população em geral, 
abrangendo todos os ciclos de vida.  

  

03 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: 

ITEM DESCRIÇÃO  UND QUANT. 

1 

AÇÚCAR REFINADO, com aparência de pó fino, homogêneo, 
na cor branca, de fácil escoamento, não devendo estar 
melado ou empedrado; odor próprio e sabor doce; livre de 
fermentação; isento de matéria terrosa, de sujidades, 
parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais. Embalagem: 
saco de polietileno atóxico, contendo 01Kg, com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 01 (um) ano, peso 
líquido e número de registro no Ministério da Saúde, 
devidamente rotulada conforme legislação vigente, 
observadas as normas técnicas pertinentes à legislação 
sanitária de alimentos. 

KG 5625 
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2 

ACHOCOLATADO EM PÓ SOLÚVEL, com aparência de pó fino, 
homogêneo, na cor marrom, de fácil escoamento, não 
devendo estar melado ou empedrado; odor e sabor próprios, 
com ausência de corantes, do conservador ácido sórbico, de 
sujidades, parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais; 
embalagem: pacote impermeável lacrado, contendo 500g, 
com a identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade, peso líquido e número de 
registro no órgão competente, devidamente rotulado 
conforme legislação vigente; observadas as normas técnicas 
pertinentes à legislação sanitária de alimentos. 

UND 940 

3 

ADOÇANTE DIETÉTICO PÓ ASPARTAME. Embalagem: sachê, 
contendo 100 unidades por caixa, com a identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade mínimo de 01 (um) ano, peso líquido e número de 
registro no órgão competente, devidamente rotulada 
conforme legislação vigente, observadas as normas técnicas 
pertinentes à legislação sanitária de alimentos. 

CAIXA 95 

4 

ADOÇANTE DIETÉTICO LÍQUIDO ASPARTAME. Embalagem: 
frasco, contendo 100ml, com a identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade 
mínimo de 01 (um) ano, peso líquido e número de registro no 
órgão competente, devidamente rotulada conforme 
legislação vigente, observadas as normas técnicas pertinentes 
à legislação sanitária de alimentos. 

UND 95 
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5 

ALIMENTO PARA SUPLEMENTAÇÃO DE NUTRIÇÃO ORAL, em 
pó, instantâneo, enriquecido com vitaminas e minerais em 
diversos sabores. Teor nutricional mínimo para porção de 
30g/40g: proteína - 8%, gorduras totais – 1%, sem gorduras 
trans e enriquecido com cálcio, ferro, vitaminas e sais 
minerais. Aparência de pó fino, homogêneo, na cor própria, 
de fácil escoamento, não devendo estar melado ou 
empedrado; odor e sabor: agradável, não rançoso, 
semelhante ao leite fluído; ausência de conservadores, 
sujidades, parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais. 
Embalagem: lata, contendo 400g, com a identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade mínimo de 1 (um) ano, peso líquido e número de 
registro no órgão competente, devidamente rotulada 
conforme legislação vigente, observadas as normas técnicas 
pertinentes à legislação sanitária de alimentos. 

KG 95 

6 

AMEIXA EM CALDA, fabricada a partir de frutas sãs, limpas, 
isentas de matérias terrosas, de sujidades, parasitas, larvas, 
detritos animais ou vegetais e em perfeito estado de 
conservação. O produto não deve ser colorido nem 
aromatizado artificialmente e deve estar isento de 
fermentação, mofo, odores estranhos e de substâncias 
nocivas à saúde. Embalagem: lata, contendo 250g, com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 01 (um) ano, peso 
líquido e número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulada conforme legislação vigente; 
observadas as normas técnicas pertinentes à legislação 
sanitária de alimentos. 

UND 95 

7 

AMIDO DE MILHO CONTENDO PROTEÍNAS, vitaminas, sais 
minerais e fibras; não contendo colesterol; sem açúcar; 
fabricada a partir de matérias primas sãs e limpas, isentas de 
matérias terrosas, de sujidades, parasitas, larvas e detritos 
animais ou vegetais; não podendo apresentar-se úmido, 
fermentado ou rançoso; odor e sabor próprios. Embalagem 
contendo 200g; com a identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de validade mínimo de 
01 (um) ano, peso líquido e número de registro no órgão 
competente, devidamente rotulada conforme legislação 
vigente, observadas as normas técnicas pertinentes à 
legislação sanitária de alimentos. 

UND 1400 
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8 

ARROZ AGULHINHA BRANCO, classe longo fino, tipo I; 
beneficiado, polido e da safra corrente; em bom estado de 
conservação; grãos inteiros mínimo de 90%; isento de 
fermentação, mofo, odores estranhos e de substâncias 
nocivas à saúde; ausência de sujidades, insetos, parasitas e 
larvas. Embalagem: saco plástico atóxico, contendo 01Kg, 
com a identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 01 (um) ano, peso 
líquido e número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulada conforme legislação vigente, 
observadas as normas técnicas pertinentes à legislação 
sanitária de alimentos. 

KG 9400 

9 

AZEITE DE OLIVA EXTRAVIRGEM, 1ª prensagem. Embalagem: 
lata, contendo 500ml, com a identificação do produto, marca 
do fabricante, data de fabricação, prazo de validade mínimo 
de 01 (um) ano, peso líquido e número de registro no órgão 
competente, devidamente rotulada conforme legislação 
vigente, observadas as normas técnicas pertinentes à 
legislação sanitária de alimentos. 

UND 375 

10 

AZEITONA VERDE COM CAROÇO EM CONSERVA, fabricada a 
partir de frutos sãos, limpos, isentos de matérias terrosas, de 
sujidades, parasitas, larvas, detritos animais ou vegetais e em 
perfeito estado de conservação. O produto não deve ser 
colorido nem aromatizado artificialmente e deve estar isento 
de fermentação, mofo, odores estranhos e de substâncias 
nocivas à saúde. Embalagem: vidro, contendo 200g, com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 01 (um) ano, peso 
líquido e número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulada conforme legislação vigente; 
observadas as normas técnicas pertinentes à legislação 
sanitária de alimentos. 

UND 475 
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11 

BISCOITO DOCE TIPO MARIA. Ingredientes: farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, 
açúcar invertido, amido de linho, soro de leite, sal refinado, 
aromatizante, estabilizante lecitina de soja, fermentos 
químicos. O biscoito deverá ser fabricado a partir de matérias 
primas sãs e limpas, isentas de matérias terrosas, de 
sujidades, parasitas, larvas, detritos animais ou vegetais e em 
perfeito estado de conservação. Serão rejeitados biscoitos 
mal cozidos, queimados e de caracteres organolépticos 
anormais, não podendo apresentar excesso de dureza e nem 
se apresentar quebradiço. Embalagem: pacote impermeável 
lacrado, contendo 400g, com a identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade 
mínimo de 06 (seis) meses, peso líquido e número de registro 
no órgão competente, devidamente rotulada conforme 
legislação vigente, observadas as normas técnicas pertinentes 
à legislação sanitária de alimentos. 

UND 3750 

12 

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER. Ingredientes: 
farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, 
gordura vegetal hidrogenada, açúcar invertido, sal refinado, 
extrato de malte, estabilizante lecitina de soja, fermentos 
químicos. O biscoito deverá ser fabricado a partir de matérias 
primas sãs e limpas, isentas de matérias terrosas, de 
sujidades, parasitas, larvas, detritos animais ou vegetais e em 
perfeito estado de conservação. Serão rejeitados biscoitos 
mal cozidos, queimados e de caracteres organolépticos 
anormais, não podendo apresentar excesso de dureza e nem 
se apresentar quebradiço. Embalagem: pacote impermeável 
lacrado, contendo 400g, com a identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade 
mínimo de 06 (seis) meses, peso líquido e número de registro 
no órgão competente, devidamente rotulada conforme 
legislação vigente observadas as normas técnicas pertinentes 
à legislação sanitária de alimentos. 

UND 3750 

13 

CREMOGEMA TRADICIONAL maizena tem nutrientes e 
vitaminas ideais para o crescimento da criança. Perfeito para 
mingau e outras receitas para o café da manhã. composição: 
Amido de milho, açúcar, vitaminas (A e C), sais minerais 
(cálcio, fósforo e ferro), aromatizante e corante urucum 

UND 2850 
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14 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO, em pó homogêneo, de 1ª 
qualidade, com selo de pureza da Associação Brasileira da 
Industria do Café – ABIC. Embalagem: pacote contendo 250g, 
empacotado a alto vácuo, com a identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade 
mínimo de 06 (seis) meses, peso líquido e número de registro 
no órgão competente, devidamente rotulada conforme 
legislação vigente, observadas as normas técnicas pertinentes 
à legislação sanitária de alimentos. 

UND 11500 

15 

CALDO DE GALINHA E CARNE Ingredientes: Sal, colorífico, 
alho, cebola, orégano, salsa, louro, condimentos preparados 
de alho e de cebola, realçadores de sabor glutamato 
monossódico e inosinatodissódico. EMBALAGEM C/ 24 
UNIDADES 

CAIXA 40 

16 

CEREAL A BASE DE ARROZ PRÉ-COZIDO; com aparência de pó 
fino, homogêneo, na cor branca, de fácil escoamento, não 
devendo estar melado ou empedrado; contendo proteínas, 
vitaminas, sais minerais e fibras; não contendo colesterol; 
sem açúcar; fabricada a partir de matérias primas sãs e 
limpas, isentas de matérias terrosas, de sujidades, parasitas, 
larvas e detritos animais ou vegetais; odor e sabor próprios. 
Embalagem contendo 400g; com a identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade 
mínimo de 01 (um) ano, peso líquido e número de registro no 
órgão competente, devidamente rotulada conforme 
legislação vigente, observadas as normas técnicas pertinentes 
à legislação sanitária de alimentos. 

UND 520 

17 

CEREAL A BASE DE AVEIA EM FLOCOS FINOS; contendo 
proteínas, vitaminas, sais minerais e fibras; não contendo 
colesterol; sem açúcar; fabricada a partir de matérias primas 
sãs e limpas, isentas de matérias terrosas, de sujidades, 
parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais; não podendo 
apresentar-se úmido, fermentado ou rançoso; odor e sabor 
próprios. Embalagem contendo 250g; com a identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade mínimo de 01 (um) ano, peso líquido e número de 
registro no órgão competente, devidamente rotulada 
conforme legislação vigente, observadas as normas técnicas 
pertinentes à legislação sanitária de alimentos. 

UND 940 
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18 

CEREAL A BASE DE FLOCOS DE CEREAIS PRÉ-COZIDOS (trigo, 
milho e arroz ou trigo, aveia e cevada) p/ alimentação 
infantil; extraído dos 3 cereais em flocos ou flocos de cereais, 
livres do seu tegumento, cozidos, podendo ser adicionados de 
extrato de malte, mel, xaropes, sal e de outras substâncias 
comestíveis; secos, laminados e tostados; contendo 
proteínas, vitaminas, sais minerais e fibras; fabricada a partir 
de matérias primas sãs e limpas, isentas de matérias terrosas, 
de sujidades, parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais; 
não podendo apresentar-se úmido, fermentado ou rançoso; 
odor e sabor próprios. Embalagem contendo 400g; com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 01 (um) ano, peso 
líquido e número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulado conforme legislação vigente, 
observadas as normas técnicas pertinentes à legislação 
sanitária de alimentos. 

UND 270 

19 

CEREAL A BASE DE MILHO PRÉ-COZIDO; com aparência de pó 
fino, homogêneo, na cor branca, de fácil escoamento, não 
devendo estar melado ou empedrado; contendo proteínas, 
vitaminas, sais minerais e fibras; não contendo colesterol; 
sem açúcar; fabricada a partir de matérias primas sãs e 
limpas, isentas de matérias terrosas, de sujidades, parasitas, 
larvas e detritos animais ou vegetais; odor e sabor próprios. 
Embalagem contendo 400g; com a identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade 
mínimo de 01 (um) ano, peso líquido e número de registro no 
órgão competente, devidamente rotulada conforme 
legislação vigente, observadas as normas técnicas pertinentes 
à legislação sanitária de alimentos. 

UND 570 

20 

CHÁ DE CAMOMILA, 100% natural, não colorido 
artificialmente. Embalagem: caixa com 15g, contendo 15 
saquinhos individuais; com a identificação do produto, marca 
do fabricante, data de fabricação, prazo de validade mínimo 
de 01 (um) ano, peso líquido e número de registro no órgão 
competente, devidamente rotulado conforme legislação 
vigente, observadas as normas técnicas pertinentes à 
legislação sanitária de alimentos. 

CAIXA 170 
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21 

CHÁ DE ERVA CIDREIRA, 100% natural, não colorido 
artificialmente. Embalagem: caixa com 15g, contendo 15 
saquinhos individuais; com a identificação do produto, marca 
do fabricante, data de fabricação, prazo de validade mínimo 
de 01 (um) ano, peso líquido e número de registro no órgão 
competente, devidamente rotulado conforme legislação 
vigente, observadas as normas técnicas pertinentes à 
legislação sanitária de alimentos. 

CAIXA 170 

22 

CHÁ DE ERVA DOCE, 100% natural, não colorido 
artificialmente. Embalagem: caixa com 15g, contendo 15 
saquinhos individuais; com a identificação do produto, marca 
do fabricante, data de fabricação, prazo de validade mínimo 
de 01 (um) ano, peso líquido e número de registro no órgão 
competente, devidamente rotulada conforme legislação 
vigente, observadas as normas técnicas pertinentes à 
legislação sanitária de alimentos. 

CAIXA 170 

23 

COLORÍFICO EM PÓ A BASE DE URUCUM; aparência de pó 
fino, homogêneo, na cor laranja intenso, com amido máximo 
78% p/p, de fácil escoamento, não devendo estar melado ou 
empedrado; odor e sabor próprios; fabricado a partir de 
matérias primas sãs e limpas, isentas de matérias terrosas, de 
sujidades, parasitas, larvas, detritos animais ou vegetais; 
isento de cheiro acre ou rançoso. Embalagem plástica com 
peso líquido de 100g, observadas as normas técnicas 
pertinentes à legislação sanitária de alimentos. 

UND 1875 

24 

CREME DE LEITE, UHT HOMOGENEIZADO, gordura láctea – 
mínimo 35%. Embalagem: caixa contendo 200g; com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 06 (seis) meses, peso 
líquido e número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulado conforme legislação vigente, 
observadas as normas técnicas pertinentes à legislação 
sanitária de alimentos. 

UND 280 
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25 

ERVILHA EM CONSERVA, fabricada a partir de vegetais sãos, 
limpos, isentos de matérias terrosas, de sujidades, parasitas, 
larvas, detritos animais ou vegetais e em perfeito estado de 
conservação. O produto não deve ser colorido nem 
aromatizado artificialmente e deve estar isento de 
fermentação, mofo, odores estranhos e de substâncias 
nocivas à saúde. Embalagem: lata, contendo 200g, com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 01 (um) ano, peso 
líquido e número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulada conforme legislação vigente, 
observadas as normas técnicas pertinentes à legislação 
sanitária de alimentos. 

UND 560 

26 

EXTRATO DE TOMATE simples concentrado, com no mínimo 
1% de carboidrato e com no máximo 5% de sódio por porção; 
fabricado com frutos maduros, escolhidos, sãos, sem pele e 
sementes; livre de fermentação; com aparência de massa 
mole e cor vermelho vivo; cor e odor próprios; ausência de 
corantes artificiais e dos conservadores dióxido de enxofre e 
ácido sórbico. Embalagem: vidro, contendo 190g, com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 06 (seis) meses, peso 
líquido e número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulada conforme legislação vigente; 
observadas as normas técnicas pertinentes à legislação 
sanitária de alimentos. 

UND 3750 

27 

FARINHA DE MANDIOCA COR BRANCA, grupo seca, subgrupo 
fina, tipo I, da safra corrente; em bom estado de conservação; 
isenta de fermentação, mofo, odores estranhos e de 
substâncias nocivas à saúde; isenta do radical cianeto; ausência 
de sujidades, insetos, parasitas e larvas. Embalagem: saco 
plástico atóxico de 01 (um) Kg, com a identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade 
mínimo de 01 (um) ano, peso líquido e número de registro no 
órgão competente, devidamente rotulada conforme legislação 
vigente, observadas as normas técnicas pertinentes à 
legislação sanitária de alimentos. 

KG 850 
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28 

FARINHA DE MILHO FLOCADA, em bom estado de 
conservação; isenta de fermentação, mofo, odores estranhos 
e de substâncias nocivas à saúde; isenta do radical cianeto; 
ausência de sujidades, insetos, parasitas e larvas. Embalagem: 
pacote de 500g, com a identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de validade mínimo de 
01 (um) ano, peso líquido e número de registro no órgão 
competente, devidamente rotulada conforme legislação 
vigente, observadas as normas técnicas pertinentes à 
legislação sanitária de alimentos. 

UND 850 

29 

FARINHA LÁCTEA, sabor natural; ingredientes: farinha de 
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, leite em pó 
integral, vitaminas, minerais, sal e aromatizantes; contêm 
glúten; valor nutricional mínimo em 30g: carboidratos – 7%, 
proteína – 20% e lipídio – 3%; isenta de matéria terrosa, 
sujidades, parasitas e larvas, não podendo apresentar-se 
úmida, fermentada ou rançosa. Embalagem: lata, contendo 
400 g; com a identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação, prazo de validade mínimo de 01 (um) ano, 
peso líquido e número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulada conforme legislação vigente, 
observadas as normas técnicas pertinentes à legislação 
sanitária de alimentos. 

UND 825 

30 

FARINHA NATURAL DE MANDIOCA COR AMARELA, grupo 
d’água, subgrupo grossa, tipo I, da safra corrente; em bom 
estado de conservação; isenta de fermentação, mofo, odores 
estranhos e de substâncias nocivas à saúde; isenta do radical 
cianeto; ausência de sujidades, insetos, parasitas e larvas. 
Embalagem: saco plástico atóxico de 01 (um) Kg, com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 01 (um) ano, peso 
líquido e número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulada conforme legislação vigente, 
observadas as normas técnicas pertinentes à legislação 
sanitária de alimentos. 

KG 470 
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31 

FÉCULA DE MANDIOCA, em bom estado de conservação; 
isenta de fermentação, mofo, odores estranhos e de 
substâncias nocivas à saúde; isenta do radical cianeto; 
ausência de sujidades, insetos, parasitas e larvas. Embalagem: 
pacote de 500g, com a identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de validade mínimo de 
01 (um) ano, peso líquido e número de registro no órgão 
competente, devidamente rotulada conforme legislação 
vigente, observadas as normas técnicas pertinentes à 
legislação sanitária de alimentos. 

PCT 190 

32 

FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO I, da safra corrente; em bom 
estado de conservação; grãos inteiros mínimo de 95%; na cor 
característica à variedade correspondente, de tamanho e 
formato naturais, maduros, limpos e secos; isento de 
fermentação, mofo, odores estranhos e de substâncias 
nocivas à saúde; ausência de sujidades, insetos, parasitas e 
larvas. Embalagem: saco plástico atóxico de 01Kg, com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 06 (seis) meses, peso 
líquido e número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulada conforme legislação vigente, 
observadas as normas técnicas pertinentes à legislação 
sanitária de alimentos. 

KG 2820 

33 

FEIJÃO PRETO TIPO I, da safra corrente; em bom estado de 
conservação; grãos inteiros mínimo de 95%; na cor 
característica à variedade correspondente, de tamanho e 
formato naturais, maduros, limpos e secos; isento de 
fermentação, mofo, odores estranhos e de substâncias 
nocivas à saúde; ausência de sujidades, insetos, parasitas e 
larvas. Embalagem: saco plástico atóxico de 01Kg, com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 06 (seis) meses, peso 
líquido e número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulada conforme legislação vigente, 
observadas as normas técnicas pertinentes à legislação 
sanitária de alimentos. 

KG 1875 
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34 

FÍGADO BOVINO RESFRIADO OU CONGELADO; aspecto 
próprio, não amolecida e nem pegajosa; cor próprio e sem 
manchas esverdeadas; cheiro e sabor próprio. Embalagem 
plástica, com peso mínimo de 4Kg, contendo especificação do 
produto, validade, peso, registro no órgão competente e selo 
do Serviço de Inspeção Federal (SIF), expedido pelo Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, ou selo do Serviço 
de Inspeção Estadual (SIE), expedido pela Secretaria Estadual 
de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural - SEAGRO; 
abatida sob inspeção veterinária; manipulada em condições 
higiênicas adequadas e sem adição de substâncias químicas; 
isenta de sujidades, parasitas, larvas, observadas as normas 
técnicas pertinentes á legislação sanitária de alimentos. 

KG 1400 

35 

FÓRMULA INFANTIL A BASE DE PROTEÍNA DE SOJA, obtido 
por desidratação da proteína isolada (grão) de soja, isento de 
lactose e glúten e rico em vitaminas A, B12, D, fósforo e zinco. 
Ingredientes obrigatórios: extrato de soja (integral e ou 
desengordurado) e ou proteína concentrada de soja e ou 
proteína isolada de soja e ou proteína texturizada de soja e 
ou outras fontes proteicas de soja, excluindo o farelo tostado 
de soja. Aparência de pó fino, homogêneo, na cor própria, de 
fácil escoamento, não devendo estar melado ou empedrado; 
odor e sabor próprios; ausência de conservadores, sujidades, 
parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais. Embalagem 
contendo 300g, com a identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de validade mínimo de 1 
(um) ano, peso líquido e número de registro no órgão 
competente, devidamente rotulada conforme legislação 
vigente. O leite em pó isento de lactose deverá estar de 
acordo com as especificações gerais do Regulamento Técnico 
de Identidade e Qualidade de Leite a base de soja, fixado pela 
Resolução - RDC nº 91, de 18 de outubro de 2000 e demais 
normas técnicas pertinentes á legislação sanitária de 
alimentos. O produto, ao ser reconstituído, conforme 
indicação na rotulagem deverá satisfazer aos padrões de leite 
integral. 

UND 95 
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36 

FÓRMULA INFANTIL indicada para alimentação de lactentes 
nos 06 (seis) primeiros meses de vida, sem sacarose, quando 
for necessário recorrer à alimentação com mamadeira. Com 
proteínas modificadas em sua relação caseína/proteínas 
solúveis pela adição de soro de leite, acrescida de óleos 
vegetais; aparência de pó fino, homogêneo, na cor própria, de 
fácil escoamento, não devendo estar melado ou empedrado; 
odor e sabor próprios; ausência de conservantes, de 
sujidades, parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais. 
Embalagem: lata, contendo 400g, com a identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade mínimo de 01 (um) ano, peso líquido e número de 
registro no órgão competente, devidamente rotulada 
conforme legislação vigente. Deverá observar o Regulamento 
Técnico de Identidade e Qualidade de Leite em pó, fixado 
pela Lei Federal nº 11.265/06 e demais normas técnicas 
pertinentes á legislação sanitária de alimentos. 

UND 95 

37 

LEITE EM PÓ DESNATADO obtido por desidratação  do leite de 
vaca integral e apto para alimentação humana mediante 
processos tecnologicamente adequado. Teor nutricional 
mínimo para porção de 20g de 6,7% de proteína e máximo de 
87 mg de sódio, sem gordura trans, enriquecido com cálcio e 
vitaminas A e D. Aparência de pó fino, homogêneo , na cor 
própria, de fácil escoamento, não devendo estar melado ou 
empedrado; odor e sabor: agradável, não rançoso, 
semelhante ao leite fluído; ausência de conservadores, 
sujidades, parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais. 
Embalagem: lata, contendo 300g, com a identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade mínimo de 01 (um) ano, peso líquido e número de 
registro no órgão competente, devidamente rotulado 
conforme legislação vigente. Deverão ser observadas as 
especificações gerais do Regulamento Técnico de Identidade 
e Qualidade de Leite em pó, fixado pela Portaria n° 369, de 
04/09/97, MÀ e demais normas técnicas pertinentes á 
legislação sanitária de alimentos. 

UND 1125 
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38 

LEITE CONDENSADO; ingredientes leite integral/açúcar/leite 
pó integral e lactose, características adicionais homogênea, 
isento granulações, coloração branca. Embalagem: lata, 395g. 
com a identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 01 (um) ano, peso 
líquido e número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulado conforme legislação vigente. Deverão 
ser observadas as especificações gerais do Regulamento 
Técnico de Identidade e Qualidade de Leite em pó, fixado 
pela Portaria n° 369, de 04/09/97, MÀ e demais normas 
técnicas pertinentes á legislação sanitária de alimentos. 

UND 940 

39 

LEITE EM PÓ INTEGRAL, obtido por desidratação do leite de 
vaca integral e apto para a alimentação humana mediante 
processos tecnologicamente adequado. Teor nutricional 
mínimo para porção de 26g: proteína - 13%, gorduras totais – 
13%, sem gorduras trans, enriquecido com cálcio e vitaminas 
A e D. Aparência de pó fino, homogêneo, na cor própria, de 
fácil escoamento, não devendo estar melado ou empedrado; 
odor e sabor: agradável, não rançoso, semelhante ao leite 
fluído; ausência de conservadores, sujidades, parasitas, larvas 
e detritos animais ou vegetais. Embalagem: lata, 
contendo400g, com a identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de validade mínimo de 1 
(um) ano, peso líquido e número de registro no órgão 
competente, devidamente rotulada conforme legislação 
vigente. Deverão ser observadas as especificações gerais do 
Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade de Leite em 
pó, fixado pela Portaria n° 369, de 04/09/97, MÀ e demais 
normas técnicas pertinentes á legislação sanitária de 
alimentos. 

UND 470 
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40 

Macarrão Tipo Espaguete, obtido pelo amassamento de 
farinha de trigo especial ou da sêmola de trigo com água, 
sendo permitido o enriquecimento do produto com ovos, 
vitaminas e minerais; fabricado a partir de matérias primas 
sãs e limpas, isentas de matérias terrosas, de sujidades, 
parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais; odor e sabor 
próprios. Embalagem: pacote de plástico, contendo 500g; 
com a identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 01 (um) ano, peso 
líquido e número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulada conforme legislação vigente, 
observadas as normas técnicas pertinentes á legislação 
sanitária de alimentos. 

UND 2820 

41 

MACARRÃO TIPO PARAFUSO, obtido pelo amassamento de 
farinha de trigo especial ou da sêmola de trigo com água, 
sendo permitido o enriquecimento do produto com ovos, 
vitaminas e minerais; fabricado a partir de matérias primas 
sãs e limpas, isentas de matérias terrosas, de sujidades, 
parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais; odor e sabor 
próprios. Embalagem: pacote de plástico, contendo 500g; 
com a identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 01 (um) ano, peso 
líquido e número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulada conforme legislação vigente, 
observadas as normas técnicas pertinentes á legislação 
sanitária de alimentos. 

UND 1875 

42 

MARGARINA COM SAL. Teor nutricional máximo para porção 
de 10g: sódio – 100mg, sem gorduras trans. Embalagem: pote 
em plástico, contendo 250g; com a identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade 
mínimo de 06 (seis) meses, peso líquido e número de registro 
no órgão competente, devidamente rotulada conforme 
legislação vigente, observadas as normas técnicas pertinentes 
á legislação sanitária de alimentos. 

UND 1875 



 
 

 

 

 

 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

 
 

 40 

43 

MASSA PARA SOPA: obtido pelo amassamento de farinha de 
trigo especial ou da sêmola de trigo com água, sendo 
permitido o enriquecimento do produto com ovos, vitaminas 
e minerais; fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas, 
isentas de matérias terrosas, de sujidades, parasitas, larvas e 
detritos animais ou vegetais; odor e sabor próprios. 
Embalagem: pacote de plástico, contendo 500g; com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 01 (um) ano, peso 
líquido e número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulada conforme legislação vigente, 
observadas as normas técnicas pertinentes á legislação 
sanitária de alimentos. 

UND 1875 

44 

MILHO EM CONSERVA, fabricada a partir de vegetais sãos, 
limpos, isentos de matérias terrosas, de sujidades, parasitas, 
larvas, detritos animais ou vegetais e em perfeito estado de 
conservação. O produto não deve ser colorido nem 
aromatizado artificialmente e deve estar isento de 
fermentação, mofo, odores estranhos e de substâncias 
nocivas à saúde. Embalagem: lata, contendo 200g, com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 01 (um) ano, peso 
líquido e número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulada conforme legislação vigente, 
observadas as normas técnicas pertinentes á legislação 
sanitária de alimentos. 

UND 850 

45 

MINGAU SABOR AVEIA COM COCO, alimento formulado rico 
em vitaminas, sais minerais, ácido fólico e ferro; ingredientes 
mínimos: açúcar, leite em pó, amido de milho, gordura 
vegetal hidrogenada, lecitina de soja, aveia em flocos, coco 
ralado desidratado e sal; aparência de pó fino com grânulos 
de aveia, na cor própria, de fácil escoamento, não devendo 
estar melado ou empedrado; odor e sabor próprios, com 
ausência de sujidades, parasitas, larvas e detritos animais ou 
vegetais; embalagem: pacote impermeável lacrado, contendo 
1 kg, empacotado à vácuo e com rendimento mínimo de 22 
porções de 200ml por kg, com a identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade, 
peso líquido e número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulado conforme legislação vigente, 
observadas as normas técnicas pertinentes à legislação 
sanitária de alimentos. 

UND 1875 
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46 

MISTURA PARA MINGAU DE AMIDO DE MILHO, sabor 
tradicional, alimento formulado rico em vitaminas, sais 
minerais, ácido fólico e ferro; ingredientes mínimos: açúcar, 
leite em pó, amido de milho, gordura vegetal hidrogenada, 
lecitina de soja, sal; aparência de pó fino com grânulos de 
aveia, na cor própria, de fácil escoamento, não devendo estar 
melado ou empedrado; odor e sabor próprios, com ausência 
de sujidades, parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais; 
embalagem: caixa, contendo 200g, com a identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade mínimo de 01 (um) ano, peso líquido e número de 
registro no órgão competente, devidamente rotulada 
conforme legislação vigente, observadas as normas técnicas 
pertinentes á legislação sanitária de alimentos. 

UND 940 

47 

ÓLEO DE SOJA VEGETAL, refinado dentro de padrão rigoroso 
de qualidade; aspecto límpido e isento de impurezas, sem 
cheiro, leve e saudável, de acordo com os padrões legais, 
devendo conter no mínimo 2,8mg de vitamina E e máximo de 
3g de gordura saturada na porção de 13 ml. Embalagem: 
garrafa tipo Pet plástica, contendo 900ml, com a identificação 
do produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade mínimo de 01 (um) ano, peso líquido e número de 
registro no órgão competente, devidamente rotulada 
conforme legislação vigente, observadas as normas técnicas 
pertinentes á legislação sanitária de alimentos. 

UND 2820 

48 

PÓ PARA GELATINA, sabores variados. Embalagem: saco 
plástico atóxico de 01 (um) Kg, com a identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade mínimo de 01 (um) ano, peso líquido e número de 
registro no órgão competente, devidamente rotulada 
conforme legislação vigente, observadas as normas técnicas 
pertinentes á legislação sanitária de alimentos. 

UND 4700 
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49 

PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA BRANCA, em bom estado 
de conservação; isenta de fermentação, mofo, odores 
estranhos e de substâncias nocivas à saúde; ausência de 
sujidades, insetos, parasitas e larvas. Embalagem: saco plástico 
atóxico de 01 (um) Kg, com a identificação do produto, marca 
do fabricante, data de fabricação, prazo de validade mínimo de 
01 (um) ano, peso líquido e número de registro no órgão 
competente, devidamente rotulada conforme legislação 
vigente, observadas as normas técnicas pertinentes á 
legislação sanitária de alimentos. 

Kg 375 

50 

PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA VERMELHO, em bom estado 
de conservação; isenta de fermentação, mofo, odores 
estranhos e de substâncias nocivas à saúde; ausência de 
sujidades, insetos, parasitas e larvas. Embalagem: saco plástico 
atóxico de 01 (um) Kg, com a identificação do produto, marca 
do fabricante, data de fabricação, prazo de validade mínimo de 
01 (um) ano, peso líquido e número de registro no órgão 
competente, devidamente rotulada conforme legislação 
vigente, observadas as normas técnicas pertinentes á 
legislação sanitária de alimentos. 

Kg 375 

51 

SAL REFINADO IODADO; extraído de fontes naturais, 
recristalizado; com teor mínimo de 98,5% de cloreto de sódio 
sobre a substância seca, adicionado de antiumectante e iodo; 
aparência de cristais de granulação uniforme, na cor branca, 
não devendo estar úmido, pegajoso ou empedrado; odor 
inodoro e sabor: característico (salino); Iodo: teor igual ou 
superior a 40 miligramas até o limite máximo de 100 
miligramas de iodo por quilograma do produto; ausência de 
sujidades, parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais. 
Embalagem: saco plástico atóxico, contendo 01Kg, com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 01 (um) ano, peso 
líquido e número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulado conforme legislação vigente, 
observadas as normas técnicas pertinentes á legislação 
sanitária de alimentos. 

PCT 940 
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52 

SARDINHA EM ÓLEO COMESTÍVEL EM CONSERVA. 
Embalagem: lata, contendo 125g, com a identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade mínimo de 01 (um) ano, peso líquido e número de 
registro no órgão competente, devidamente rotulada 
conforme legislação vigente; observadas as normas técnicas 
pertinentes à legislação sanitária de alimentos.Cx com 
50(cinquenta unidades).  

cx 375 

53 

SARDINHA EM EXTRATO DE TOMATE, em conserva. 
Embalagem: lata, contendo 125g, com a identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade mínimo de 01 (um) ano, peso líquido e número de 
registro no órgão competente, devidamente rotulada 
conforme legislação vigente; observadas as normas técnicas 
pertinentes à legislação sanitária de alimentos.Cx com 50 
(cinquenta unidades). 

cx 280 

54 

SUCO DE FRUTA CONCENTRADO nos sabores goiaba, caju, uva 
e acerola; não fermentado e não alcoólico; aspecto líquido; 
cor e odor próprios da fruta em questão; fabricado a partir de 
frutos maduros, sãos, limpos e manipulados com as 
adequadas técnicas de higiene; isento de matérias terrosas, 
de sujidades, parasitas, larvas, detritos animais ou vegetais; 
elaborado através de processamento tecnológico adequado; 
envasado assepticamente em embalagem hermética que não 
permita a passagem de ar e luz e que assegure a sua 
apresentação e conservação até o momento de consumo, 
sem a necessidade de refrigeração; ausência de aromas e 
corantes artificiais; reconstituído pela diluição de suco 
concentrado até a concentração original do suco integral ou o 
teor de sólidos solúveis mínimo estabelecido no respectivo. 
Embalagem: frasco de vidro, contendo 500ml, com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 01 (um) ano, peso 
líquido e número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulado conforme legislação vigente, 
observadas as normas técnicas pertinentes á legislação 
sanitária de alimentos. 

UND 2820 
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55 

TEMPERO SECO EM PÓ composto de pimenta do reino e 
cominho em pó; aparência de pó fino, homogêneo, na cor 
própria, não devendo estar melado ou empedrado; cheiro 
pungente; sabor picante; fabricado a partir de frutos maduros 
ou próximos da maturação, sãos, limpos, dessecados e moídos 
com as adequadas técnicas de higiene; isento de matérias 
terrosas, de sujidades, parasitas, larvas, detritos animais ou 
vegetais. Embalagem plástica com peso líquido de 100g, com 
a identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 06 (seis) meses, peso 
líquido e número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulada conforme legislação vigente, observadas 
as normas técnicas pertinentes á legislação sanitária de 
alimentos. 

PCT 1875 

56 

VINAGRE BRANCO FERMENTADO DE VINHO com acidez 
mínima de 4,0%; produto translúcido; cor, sabor e odor 
característicos. Embalagem: frasco plástico de 500 ml, com a 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 01 (um) ano, peso 
líquido e número de registro no órgão competente, 
devidamente rotulada conforme legislação vigente, observadas 
as normas técnicas pertinentes à legislação sanitária de 
alimentos. 

UND 940 

PERECÍVEIS - FRUTAS E VERDURAS 

57 

TOMATE IN NATURA, de ótima qualidade; são; compacto, 
firme e com coloração uniforme; cor, odor e sabor típicos da 
espécie; polpa intacta e limpa; colhido ao atingir o grau normal 
de evolução e apresentado ao consumo no tamanho grande, 
observadas as normas técnicas pertinentes à legislação 
sanitária de alimentos.  

KG 3125 

58 

QUIABO IN NATURA; de ótima qualidade; são; compacto, 
firme e com coloração uniforme; cor, odor e sabor típicos da 
espécie; sem machucados, manchas ou amolecido; colhidos ao 
atingir o grau normal de evolução e apresentados ao consumo 
em perfeito estado de desenvolvimento do tamanho 
observadas as normas técnicas pertinentes á legislação 
sanitária de alimentos.  

KG 125 
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59 

REPOLHO IN NATURA; de ótima qualidade; sã; compacta, firme 
e com coloração uniforme; folha protetora externa verde e 
íntegra; cor, odor e sabor típicos da espécie; colhidas ao atingir 
o grau normal de evolução e apresentadas ao consumo em 
perfeito estado de desenvolvimento do tamanho, observadas 
as normas técnicas pertinentes á legislação sanitária de 
alimentos.  

KG 825 

60 

PEPINO IN NATURA; de ótima qualidade; são; compacto, firme 
e com coloração uniforme; cor, odor e sabor típicos da espécie; 
casca íntegra, sem machucados, manchas ou amolecida; polpa 
intacta e limpa; colhido ao atingir o grau normal de evolução e 
apresentado ao consumo no tamanho grande, observadas as 
normas técnicas pertinentes á legislação sanitária de 
alimentos.  

KG 1125 

61 

PIMENTA DE CHEIRO IN NATURA; de ótima qualidade; sã; 
compacta, firme e com coloração uniforme; cor, odor e sabor 
típicos da espécie; sem machucados, manchas ou amolecida; 
colhidos ao atingir o grau normal de evolução e apresentados 
ao consumo em perfeito estado de desenvolvimento do 
tamanho, observadas as normas técnicas pertinentes á 
legislação sanitária de alimentos.  

KG 370 

62 

PIMENTÃO VERDE IN NATURA; de ótima qualidade; são; 
compacto, firme e com coloração uniforme; cor, odor e sabor 
típicos da espécie; casca íntegra, sem machucados, manchas 
ou amolecida; colhido ao atingir o grau normal de evolução e 
apresentado ao consumo no tamanho grande, observado as 
normas técnicas pertinentes á legislação sanitária de 
alimentos.  

KG 550 

63 

ABÓBORA IN NATURA; de ótima qualidade; sã; compacta, 
firme e com coloração uniforme; cor, odor e sabor típicos da 
espécie; polpa intacta e limpa; colhidas ao atingir o grau 
normal de evolução e apresentadas ao consumo em perfeito 
estado de desenvolvimento do tamanho, observadas as 
normas técnicas pertinentes á legislação sanitária de 
alimentos.  

UND 625 
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64 

ALFACE HIDROPÔNICA IN NATURA; de ótima qualidade; sã; 
com coloração uniforme; cor, odor e sabor típicos da espécie; 
folhas não devem estar queimadas ou com rachaduras; - 
colhidas ao atingir o grau normal de evolução e apresentadas 
ao consumo em perfeito estado de desenvolvimento do 
tamanho, observadas as normas técnicas pertinentes á 
legislação sanitária de alimento. Embalagem em saco plástico 
individual, separada a raiz do caule, conservando a água. 

Maços 1125 

65 

ALHO IN NATURA Nº 05, sem réstia, bulbo inteiriço, de ótima 
qualidade, são, compacto, firme e com coloração uniforme; 
casca protetora íntegra; cor, odor e sabor típicos da espécie 
Embalagem plástica contendo 1Kg; devidamente rotulada 
conforme legislação vigente, observadas as normas técnicas 
pertinentes á legislação sanitária de alimentos.  

KG 1250 

66 

BANANA PRATA IN NATURA; de ótima qualidade; sã; 
compacta, firme e com coloração uniforme; cor, odor e sabor 
típicos da espécie; polpa intacta e limpa; colhidas ao atingir o 
grau normal de evolução e apresentadas ao consumo em 
perfeito estado de desenvolvimento do tamanho, observadas 
as normas técnicas pertinentes á legislação sanitária de 
alimentos.  

KG 2750 

67 BATATA DOCE in natura KG 1125 

68 

BATATA INGLESA IN NATURA; de ótima qualidade; sã; 
compacta, firme e com coloração uniforme; cor, odor e sabor 
típicos da espécie; casca íntegra, sem machucados, manchas 
escuras ou amolecida; colhidas ao atingir o grau normal de 
evolução e apresentadas ao consumo no tamanho grande, 
observadas as normas técnicas pertinentes á legislação 
sanitária de alimentos.  

KG 2500 

69 

BETERRABA IN NATURA; de ótima qualidade; sã; compacta, 
firme e com coloração uniforme; cor, odor e sabor típicos da 
espécie; casca íntegra, sem machucados, manchas escuras ou 
amolecida; colhidas ao atingir o grau normal de evolução e 
apresentadas ao consumo no tamanho grande, observadas as 
normas técnicas pertinentes á legislação sanitária de 
alimentos.  

KG 1625 
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70 

CEBOLA BRANCA IN NATURA; de ótima qualidade; sã; 
compacta, firme e com coloração uniforme; casca protetora 
íntegra; cor, odor e sabor típicos da espécie; colhidas ao atingir 
o grau normal de evolução e apresentadas ao consumo no 
tamanho grande, observadas as normas técnicas pertinentes á 
legislação sanitária de alimentos.  

KG 3750 

71 

CENOURA IN NATURA; de ótima qualidade; sã; compacta, 
firme e com coloração uniforme; cor, odor e sabor típicos da 
espécie; colhidas ao atingir o grau normal de evolução e 
apresentadas ao consumo no tamanho grande, observadas as 
normas técnicas pertinentes á legislação sanitária de 
alimentos. 

KG 3500 

72 

LARANJA PÊRA IN NATURA; de ótima qualidade; sã; compacta, 
firme e com coloração uniforme; cor, odor e sabor típicos da 
espécie; não serão aceitas aquelas com elevada acidez; 
colhidas ao atingir o grau normal de evolução e apresentadas 
ao consumo em perfeito estado de desenvolvimento do 
tamanho, observadas as normas técnicas pertinentes á 
legislação sanitária de alimentos.  

KG 1500 

73 

CHEIRO-VERDE IN NATURA; de ótima qualidade; são; com 
coloração uniforme; cor, odor e sabor típicos da espécie; folhas 
não devem estar queimadas ou com rachaduras; colhidos ao 
atingir o grau normal de evolução e apresentados ao consumo 
em perfeito estado de desenvolvimento do tamanho, 
observadas as normas técnicas pertinentes á legislação 
sanitária de alimentos.  

Maços 1750 

74 

CHUCHU IN NATURA; de ótima qualidade; são; compacto, 
firme e com coloração uniforme; cor, odor e sabor típicos da 
espécie; casca íntegra, sem machucados, manchas escuras ou 
amolecida; colhidos ao atingir o grau normal de evolução e 
apresentadas ao consumo no tamanho grande, observadas as 
normas técnicas pertinentes á legislação sanitária de 
alimentos.  

Kg 1250 

75 

LIMÃO TAITI IN NATURA; de ótima qualidade; são; compacto, 
firme e com coloração uniforme; cor, odor e sabor típicos da 
espécie; não serão aceitas secos, com pouco sumo; colhidos ao 
atingir o grau normal de evolução e apresentadas ao consumo 
em perfeito estado de desenvolvimento do tamanho, 
observadas as normas técnicas pertinentes á legislação 
sanitária de alimentos.  

Kg 1250 
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76 

MAÇÃ IN NATURA; de ótima qualidade; sã; compacta, firme e 
com coloração uniforme; cor, odor e sabor típicos da espécie; 
com pedúnculo (talo); casca íntegra, sem machucados, 
manchas escuras ou amolecida; polpa intacta e limpa; colhidos 
ao atingir o grau normal de evolução e apresentadas ao 
consumo no tamanho médio, normas técnicas pertinentes á 
legislação sanitária de alimentos.                                                                 

Kg 1500 

77 

MARACUJÁ IN NATURA; de ótima qualidade; sã; compacta, 
firme e com coloração uniforme; cor, odor e sabor típicos da 
espécie; não serão aceitas aquelas com elevada acidez; 
colhidas ao atingir o grau normal de evolução e apresentadas 
ao consumo em perfeito estado de desenvolvimento do 
tamanho, observadas as normas técnicas pertinentes á 
legislação sanitária de alimentos.  

Kg 1250 

78 

MANGA IN NATURA; de ótima qualidade; sã; compacta, firme 
e com coloração uniforme; cor, odor e sabor típicos da espécie; 
não serão aceitas aquelas com elevada acidez; colhidas ao 
atingir o grau normal de evolução e apresentadas ao consumo 
em perfeito estado de desenvolvimento do tamanho, 
observadas as normas técnicas pertinentes á legislação 
sanitária de alimentos.  

Kg 1250 

79 

PERA IN NATURA; de ótima qualidade; sã; compacta, firme e 
com coloração uniforme; cor, odor e sabor típicos da espécie; 
não serão aceitas aquelas com elevada acidez; colhidas ao 
atingir o grau normal de evolução e apresentadas ao consumo 
em perfeito estado de desenvolvimento do tamanho, 
observadas as normas técnicas pertinentes à legislação 
sanitária de alimentos.  

Kg 1250 

80 

MELÃO IN NATURA; de ótima qualidade; sã; compacta, firme e 
com coloração uniforme; cor, odor e sabor típicos da espécie; 
não serão aceitas aquelas com elevada acidez; colhidas ao 
atingir o grau normal de evolução e apresentadas ao consumo 
em perfeito estado de desenvolvimento do tamanho, 
observadas as normas técnicas pertinentes à legislação 
sanitária de alimentos.  

Kg 1250 
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81 

UVA IN NATURA; de ótima qualidade; sã; compacta, firme e 
com coloração uniforme; cor, odor e sabor típicos da espécie; 
não serão aceitas aquelas com elevada acidez; colhidas ao 
atingir o grau normal de evolução e apresentadas ao consumo 
em perfeito estado de desenvolvimento do tamanho, 
observadas as normas técnicas pertinentes á legislação 
sanitária de alimentos.  

Kg 1250 

82 

MILHO VERDE IN NATURA; de ótima qualidade; são; 
compacto, firme e com coloração uniforme; cor, odor e sabor 
típicos da espécie; casca íntegra, sem machucados, manchas 
ou amolecida; polpa intacta e limpa; colhidos ao atingir o grau 
normal de evolução e apresentados ao consumo em perfeito 
estado de desenvolvimento do tamanho, observadas as 
normas técnicas pertinentes á legislação sanitária de 
alimentos.        

Unid 5000 

83 

MACAXEIRA IN NATURA; de ótima qualidade; sã; compacta, 
firme e com coloração uniforme; cor, odor e sabor típicos da 
espécie; casca íntegra, sem machucados; polpa intacta, limpa e 
sem manchas; colhidas ao atingir o grau normal de evolução e 
apresentadas ao consumo no tamanho grande; observada as 
normas técnicas pertinentes á legislação sanitária de 
alimentos.  

Kg 750 

84 

MAMÃO PAPAIA IN NATURA; de ótima qualidade; são; 
compacto, firme e com coloração uniforme; cor, odor e sabor 
típicos da espécie; casca íntegra, sem machucados, manchas 
escuras ou amolecida; polpa intacta e limpa; colhidos ao 
atingir o grau normal de evolução e apresentadas ao consumo 
no tamanho médio, observadas as normas técnicas 
pertinentes á legislação sanitária de alimentos.  

Kg 1500 

85 

MAXIXE IN NATURA; de ótima qualidade; são; compacto, firme 
e com coloração uniforme; cor, odor e sabor típicos da espécie; 
casca íntegra, sem machucados, manchas ou amolecida; polpa 
intacta e limpa; colhidos ao atingir o grau normal de evolução e 
apresentados ao consumo em perfeito estado de 
desenvolvimento do tamanho, observadas as normas técnicas 
pertinentes á legislação sanitária de alimentos. 

Kg 125 
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86 

MELANCIA IN NATURA, de ótima qualidade; sã; compacta, 
firme e com coloração uniforme; cor, odor e sabor típicos da 
espécie; casca de cor verde intenso; polpa intacta, limpa, sem 
manchas esbranquiçadas e de cor vermelho vivo; colhidas ao 
atingir o grau normal de evolução e apresentadas ao consumo 
em perfeito estado de desenvolvimento do tamanho, 
observadas as normas técnicas pertinentes á legislação 
sanitária de alimentos. 

Kg 2000 

87 

POLPA DE FRUTA ACEROLA é o produto obtido por 
esmagamento das partes comestíveis de frutas carnosas por 
processos tecnológicos adequados. O produto é designado por 
"polpa", seguido do nome da fruta. ... b) Os demais tipos de 
polpa de frutas devem obedecer ao seguinte padrão: Bactérias 
do grupo coliforme: máximo, 102/g 

KG 375 

88 

POLPA DE FRUTA ABACAXI é o produto obtido por 
esmagamento das partes comestíveis de frutas carnosas por 
processos tecnológicos adequados. O produto é designado por 
"polpa", seguido do nome da fruta. ... b) Os demais tipos de 
polpa de frutas devem obedecer ao seguinte padrão: Bactérias 
do grupo coliforme: máximo, 102/g 

KG 375 

89 

POLPA DE FRUTA BACURI é o produto obtido por 
esmagamento das partes comestíveis de frutas carnosas por 
processos tecnológicos adequados. O produto é designado 
por "polpa", seguido do nome da fruta. ... b) Os demais tipos 
de polpa de frutas devem obedecer ao seguinte padrão: 
Bactérias do grupo coliforme: máximo, 102/g 

KG 375 

90 

POLPA DE FRUTA CAJÁ é o produto obtido por esmagamento 
das partes comestíveis de frutas carnosas por processos 
tecnológicos adequados. O produto é designado por "polpa", 
seguido do nome da fruta. ... b) Os demais tipos de polpa de 
frutas devem obedecer ao seguinte padrão: Bactérias do grupo 
coliforme: máximo, 102/g 

KG 375 

91 

POLPA DE FRUTA CAJU é o produto obtido por esmagamento 
das partes comestíveis de frutas carnosas por processos 
tecnológicos adequados. O produto é designado por "polpa", 
seguido do nome da fruta. ... b) Os demais tipos de polpa de 
frutas devem obedecer ao seguinte padrão: Bactérias do grupo 
coliforme: máximo, 102/g 

KG 375 
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92 

POLPA DE FRUTA CUPUAÇU é o produto obtido por 
esmagamento das partes comestíveis de frutas carnosas por 
processos tecnológicos adequados. O produto é designado por 
"polpa", seguido do nome da fruta. ... b) Os demais tipos de 
polpa de frutas devem obedecer ao seguinte padrão: Bactérias 
do grupo coliforme: máximo, 102/g 

KG 375 

93 

POLPA DE FRUTA GOIABA é o produto obtido por 
esmagamento das partes comestíveis de frutas carnosas por 
processos tecnológicos adequados. O produto é designado por 
"polpa", seguido do nome da fruta. ... b) Os demais tipos de 
polpa de frutas devem obedecer ao seguinte padrão: Bactérias 
do grupo coliforme: máximo, 102/g 

KG 375 

PROTEÍNAS 

94 

BISTECA SUINA   é retirada do lombo do porco com osso 
fatiado, trata-se de uma carne macia e saudável, devido ao 
baixo teor de gordura. A bisteca bovina, por outro lado, é 
extraída do contrafilé, sendo também conhecida como bife de 
chorizo com osso e chuleta. Graças ao osso e à capa de 
gordura, a bisteca bovina mantém-se macia e suculenta 
durante o cozimento. 

KG 1125 

95 

CARNE BOVINA MOÍDA DE 1ª CONGELADA; sem gordura; 
aspecto próprio, não amolecida e nem pegajosa; cor vermelho 
vivo e sem manchas esverdeadas; cheiro e sabor próprio. 
Embalagem plástica, contendo 500g, com a especificação do 
produto, validade, peso, registro no órgão competente e selo 
do Serviço de Inspeção Federal (SIF), expedido pelo Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, ou selo do Serviço 
de Inspeção Estadual (SIE), expedido pela Secretaria Estadual 
de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural - SEAGRO; 
abatida sob inspeção veterinária; manipulada em condições 
higiênicas adequadas e sem adição de substâncias químicas; 
isenta de sujidades, parasitas e larvas, observadas as normas 
técnicas pertinentes à legislação sanitária de alimentos. 

Kg 4750 
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96 

CARNE BOVINA RESFRIADA OU CONGELADA, TIPO ACÉM; 
isenta de ossos; aspecto próprio, não amolecida e nem 
pegajosa; cor vermelho vivo e sem manchas esverdeadas; 
cheiro e sabor próprio. Embalagem plástica, com a 
especificação do produto, validade, peso, registro no órgão 
competente e selo do Serviço de Inspeção Federal (SIF), 
expedido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, ou selo do Serviço de Inspeção Estadual (SIE), 
expedido pela Secretaria Estadual de Agricultura, Pecuária e 
Desenvolvimento Rural - SEAGRO; abatida sob inspeção 
veterinária; manipulada em condições higiênicas adequadas e 
sem adição de substâncias químicas; isenta de sujidades, 
parasitas, larvas, observadas as normas técnicas pertinentes à 
legislação sanitária de alimentos. 

Kg 13125 

97 

CARNE SUÍNA; aspecto próprio, não amolecida e nem 
pegajosa; cheiro e sabor próprio. Embalagem plástica, com a 
especificação do produto, validade, peso, registro no órgão 
competente e selo do Serviço de Inspeção Federal (SIF), 
expedido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, ou selo do Serviço de Inspeção Estadual (SIE), 
expedido pela Secretaria Estadual de Agricultura, Pecuária e 
Desenvolvimento Rural - SEAGRO; abatida sob inspeção 
veterinária; manipulada em condições higiênicas adequadas e 
sem adição de substâncias químicas; isenta de sujidades, 
parasitas, larvas, observadas as normas técnicas pertinentes à 
legislação sanitária de alimentos. 

Kg 3750 
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98 

CARNE BOVINA RESFRIADA OU CONGELADA TIPO LAGARTO; 
isenta de ossos; aspecto próprio, não amolecida e nem 
pegajosa; cor vermelho vivo e sem manchas esverdeadas; 
cheiro e sabor próprio. Embalagem plástica, com peso mínimo 
de 2Kg, contendo a especificação do produto, validade, peso, 
registro no órgão competente e selo do Serviço de Inspeção 
Federal (SIF), expedido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, ou selo do Serviço de Inspeção Estadual (SIE), 
expedido pela Secretaria Estadual de Agricultura, Pecuária e 
Desenvolvimento Rural - SEAGRO; abatida sob inspeção 
veterinária; manipulada em condições higiênicas adequadas e 
sem adição de substâncias químicas; isenta de sujidades, 
parasitas, larvas, observadas as normas técnicas pertinentes à 
legislação sanitária de alimentos. 

Kg 13125 

99 

CARNE BOVINA RESFRIADA OU CONGELADA TIPO PATINHO; 
isenta de ossos; aspecto próprio, não amolecida e nem 
pegajosa; cor vermelho vivo e sem manchas esverdeadas; 
cheiro e sabor próprio. Embalagem plástica, com peso mínimo 
de 4Kg, contendo as especificação do produto, validade, peso, 
registro no órgão competente e selo do Serviço de Inspeção 
Federal (SIF), expedido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, ou selo do Serviço de Inspeção Estadual (SIE), 
expedido pela Secretaria Estadual de Agricultura, Pecuária e 
Desenvolvimento Rural - SEAGRO; abatida sob inspeção 
veterinária; manipulada em condições higiênicas adequadas e 
sem adição de substâncias químicas; isenta de sujidades, 
parasitas, larvas, observadas as normas técnicas pertinentes á 
legislação sanitária de alimentos. 

Kg 5625 
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100 

BISTECA BOVINA; A bisteca bovina, é extraída do contrafilé, 
sendo também conhecida como bife de chorizo com osso e 
chuleta. Graças ao osso e à capa de gordura, a bisteca bovina 
mantém-se macia e suculenta durante o cozimento. , 
contendo as especificação do produto, validade, peso, 
registro no órgão competente e selo do Serviço de Inspeção 
Federal (SIF), expedido pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, ou selo do Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE), expedido pela Secretaria Estadual de 
Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural - SEAGRO; 
abatida sob inspeção veterinária; manipulada em condições 
higiênicas adequadas e sem adição de substâncias químicas; 
isenta de sujidades, parasitas, larvas, observadas as normas 
técnicas pertinentes á legislação sanitária de alimentos. 

Kg 2500 

101 

OVO BRANCO DE GALINHA; fresco; tipo 3 (grande); classe A; 
com peso unitário mínimo de 50g; limpo; casca lisa, íntegra, 
pouco porosa, resistente, com calcificação uniforme e formato 
característico; câmara de ar de aparência regular, 
correspondente ao tipo solicitado; gema translúcida, firme, 
consistente, livre de defeito, ocupando a parte central do ovo e 
sem germe desenvolvido; clara transparente, densa, firme, 
espessa, límpida, sem manchas ou turvação e intactas, 
proveniente de avicultor com inspeção oficial, devendo 
atender às exigências do Regulamento Interno de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal - RISPOA/M - Resolução n° 05 de 
05/7/91 - CIPOA/MA. Embalagem: cartela com 30 ovos.         - 
Observar restrições estabelecidas no item 3.5 deste Termo de 
Referência. 

Crt 1000 

102 
FRANGO ABATIDO. Inspecionado pelo Ministério da 
Agricultura (SIF ou SIE). 

Kg 4125 
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103 

FRANGO INTEIRO CONGELADO COM OSSO; com peso mínimo 
de 2Kg; sem pés, cabeça e pescoço; carne firme; embalagem 
primária em saco plástico individual, com a especificação do 
produto, validade, peso, registro no órgão competente e selo 
do Serviço de Inspeção Federal (SIF), expedido pelo Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, ou selo do Serviço 
de Inspeção Estadual (SIE), expedido pela Secretaria Estadual 
de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural - SEAGRO, e 
reembalada em caixa de papelão contendo 18 Kg; abatida sob 
inspeção veterinária; manipulada em condições higiênicas 
adequadas e sem adição de substâncias químicas; isenta de 
sujidades, parasitas, larvas, observadas as normas técnicas 
pertinentes à legislação sanitária de alimentos. 

Kg 25000 

 

04 - DAS OBRIGAÇÕES 

4.1 – Da Contratante: 

4.1.1 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela 
CONTRATADA; 

4.1.2 - Exercer a fiscalização da entrega dos produtos, por servidor ou comissão, 
especialmente designado pelo o Ordenador de Despesa; 

4.1.3 - Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a contratada entregar fora das 
especificações do edital; 

4.1.4 - Comunicar à contratada após apresentação da Nota fiscal, o aceite do servidor 
responsável pelo recebimento dos produtos adquiridos; 

4.1.5 - Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Edital e em seus anexos, 
inclusive, no contrato; 

4.1.6 - Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 

4.1.7 - Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução do objeto, fixando prazo para a sua correção; 

4.1.8 - Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa proceder à 
entrega dos produtos dentro do estabelecido neste Termo de Referência. 

4.2 – Da Contratada: 

4.2.1 - Proceder a entrega do material adjudicados, de conformidade com o quantitativo e as 
especificações constantes do item 3 do presente Termo de Referência e da sua proposta 
comercial; 
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4.2.2 - Providenciar a troca imediata, às suas expensas, do produto entregue com validade 
vencida, defeitos de fabricação e que não correspondam às especificações solicitadas; 

4.2.3 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo durante o período de entrega dos produtos, não implicando 
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes ou prepostos; 

4.2.4 - Manter inalterados os preços e condições propostas; 

4.2.5 - Responder por todos os ônus decorrentes do transporte de embalagem, seguros, taxas, 
fretes e demais encargos que venham incidir na entrega do material; 

4.2.6 - Lançar na nota fiscal as especificações do material, de modo idêntico àquelas 
constantes do objeto deste Termo de Referência; 

4.2.7 - Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento do material sem a prévia e 
expressa anuência da Contratante; 

4.2.8 - Orientar tecnicamente os responsáveis pela operação dos materiais, fornecendo os 
esclarecimentos necessários ao seu perfeito funcionamento; 

4.2.9 - Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

4.2.10 - Responsabiliza-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

05 – DA ENTREGA: 

5.1 - Os itens deverão ser entregues em embalagens resistentes que proporcione integridade 
do produto até o seu uso, as embalagens que estiverem violadas serão rejeitadas; 

5.2 - A entrega deverá ser realizada perante o Fiscal do Contrato, designado pela 
CONTRATANTE para tal fim, que adotará os seguintes procedimentos:  

a) Provisoriamente: de posse dos documentos apresentados pela CONTRATADA e de uma via 
do contrato e da proposta respectiva, receberá os bens para verificação de especificações, 
quantidade, qualidade, prazos, preços, embalagens e outros dados pertinentes e, 
encontrando irregularidade, fixará prazo para correção pela CONTRATADA, mediante retirada 
do equipamento, ou aprovando, receberá provisoriamente os bens, mediante recibo;  

b) Definitivamente: após recebimento provisório, verificação da integridade e realização de 
testes de funcionamento, se for o caso, e sendo aprovados, nos exatos termos do Termo de 
Referência e da proposta vencedora, será efetivado o recebimento definitivo. 
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5.3 - Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a Comissão de Recebimento 
reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para aplicação de 
penalidades; 

5.4 - Os custos da substituição dos itens rejeitados correrão exclusivamente à conta da 
Contratada; 

5.5 - Na eventualidade de um dos itens do objeto não esteja mais disponível no mercado, a 
CONTRATADA deve substituir por um com a mesma qualidade e especificação técnica do 
produto fora de linha ou superior. 

06 – PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 

6.1 – A entrega se dará sob demanda, de acordo com as necessidades e quantitativos 
solicitados pela CONTRATANTE, mediante emissão de ordem de fornecimento emitido pela 
mesma, a partir da data de assinatura do contrato que deverá ter vigência até 31 de dezembro 
de 2021. 

6.1.1 – Após a solicitação de fornecimento, a CONTRATADA deverá proceder a entrega dos 
produtos constantes na mesma, em sua totalidade, em até no máximo 03 (três) dias 
consecutivos, em uma única etapa, independentemente do quantitativo e valor solicitado. 

6.2 - O material/produto objeto do presente Termo de Referência deverá ser entregue no 
Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Anapurus – MA (Avenida João Francisco 
Monteles, nº 2001, Centro, Anapurus/MA). 

07 - DO PAGAMENTO: 

7.1 - O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Anapurus, em moeda corrente 
nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e 
ocorrerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento definitivo do material 
solicitado na etapa, mediante a apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura; 

7.1.1 - A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, 
assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o nº 
do processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número 
do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal 
devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do 
contrato, cópia da nota de empenho como também as demais certidões atualizadas: 
Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
Certidão de Débitos Trabalhistas – CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência 
Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por 
órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 
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7.2 - Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá 
manter as condições de habilitação já descritas no edital (instrumento de convocação; 

7.3 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho 
do material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
utilização do referido material; 

7.4 - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 
número de inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadastro de 
fornecedores da Prefeitura Municipal de Chapadinha, constante ainda da Nota de Empenho e 
do Contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais 
ou da matriz. 

08 - PRAZO DE VALIDADE 

8.1 - O prazo de validade dos produtos não poderá ser inferior a 03 (três) meses, contados a 
partir da data de assinatura do ateste que formaliza o Recebimento Definitivo; 

8.2 - Caso fique comprovado vício redibitório que torne os materiais impróprios ou 
inadequados ao uso a que se destinam, dentro do prazo de garantia, a Contratada deverá 
providenciar a substituição, no todo ou em parte, de conformidade com o objeto, observando 
o prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos e às suas expensas. 

09 – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

9.1 – O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do 
contrato, nos termos da alínea “b”, inciso XIV do art. 40, da Lei Federal nº 8.666/93. 
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ANEXO - II 
MINUTA CONTRATO 

 
 

CONTRATO Nº ______/2023/PMA 
PROC. ADM. Nº _______/2023. 

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANAPURUS-MA E _____________, NA FORMA 
ABAIXO: 
 

O MUNICÍPIO DE Anapurus/MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS – 
PMA/MA, sediada na .................., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 
representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de 
..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no 
CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., 
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob 
o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., 
tendo em vista o que consta no Processo nº ..............................   RESOLVEM celebrar o 
presente Contrato decorrente da licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO Nº. 
017/20221 - CPL/PMA e do PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 22021400/2022, com 
fundamento da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 
e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas 
e condições: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no 

preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, 

independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
MARCA 

UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANT

IDADE 

VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 
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1       

...       

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso seja extensa – deverá ser 
mencionado que constará em “documento apenso”, devendo compatibilizar-se com aquela 
prevista no Projeto Básico e com a proposta vencedora. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será aquele fixado no termo de 

referência, com início na data de _____/_____/___encerrando em _____/_____/_____, 

prorrogável na forma do art. 57 §1°, da lei federal 8.666/93. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............). 

3.2. O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do 

contrato, nos termos da alínea “b”, inciso XIV do art. 40, da Lei Federal nº 8.666/93. 

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,  

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na 

classificação abaixo: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Anapurus/MA, em moeda 

corrente nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da 

Contratada e ocorrerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento 

definitivo dos produtos, mediante a apresentação da competente Nota Fiscal ou 

Fatura; 

5.2. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de 

pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel 

timbrado, contendo o nº do processo licitatório, as informações para crédito em conta 

corrente como: nome e número do Banco, nome e número da Agência e número da 



 
 

 

 

 

 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

 
 

 61 

conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem 

legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também 

as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas – CNDT, 

Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida 

por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por órgãos das 

Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 

5.3. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora 

deverá manter as mesmas condições de habilitação; 

5.4. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito 

desempenho do equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 

detectadas quando da utilização do referido equipamento;  

5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente 

com o número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, 

não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou 

da matriz. 

5.6. O pagamento dar-se-á diretamente na conta corrente da Contratada, junto ao 

Banco ______, agência nº _______; e conta corrente nº _________. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.  

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. O objeto deverá ser entregue conforme ordem de fornecimento que será emitida 

pela CONTRATANTE.  
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7.2. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no TERMO 

DE REFERÊNCIA – ANEXO I, documento integrante e apenso a este contrato. 

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização da entrega do objeto será efetuada por Representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no TERMO 

DE REFERÊNCIA – ANEXO I. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 

10.520, de 2002, a Contratada que: 

10.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.5. Cometer fraude fiscal; 

10.1.6. Não mantiver a proposta. 

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

10.3. Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo 

inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta) dias; 

10.3.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

10.3.4. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Anapurus/MA com o 

consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da Prefeitura 

Municipal de Anapurus/MA pelo prazo de até cinco anos; 

10.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 

a Contratada que: 

10.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro 

Próprio da Prefeitura Municipal de Anapurus/MA. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 

no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 
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de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 

expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado-se 

à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.1.3. Subcontratar. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas gerais de 

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 
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15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Comarca de Brejo - MA. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) 

vias de igual teor na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos 

efeitos, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

Anapurus - MA, .......... de........................... de 20..... 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO III 
 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/PE/___/2023-SRP. 
 
Por este instrumento, o MUNICÍPIO DE Anapurus/MA, através da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ANAPURUS – PMA/MA, sediada na Av. João Francisco Monteles, n° 2001, 
Centro, Anapurus-MA, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 
representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de 
..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no 
CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., doravante 
denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., 
tendo em vista o que consta no Processo nº ..............................  , considerando o julgamento 
da licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO Nº ___/2023-SRP e do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N.º ______/2023, bem como, a classificação da(s) proposta(s) 
apresentada(s) e a respectiva homologação, resolve registrar os preços da(s) empresa(s) 
signatária(s), vencedora(s) abaixo identificada(s), de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s), atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes 
desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sujeitando-se as partes às normas regidas pela Lei nº 
10.520/02 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores e pelos preceitos de direito público, bem como às cláusulas a seguir 
expressas: 

 
Cláusula Primeira: Do objeto 
 

O presente instrumento tem por objeto o Registro de Preços, pelo prazo de 12 
(doze) meses, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para a _________, de acordo com as 
especificações contidas no Termo de Referência do edital da licitação PREGÃO ELETRONICO 
Nº ____/2023-SRP, que passa a fazer parte desta ata, juntamente com a documentação e 
proposta de preços apresentadas pela(s) empresa(s) licitante(s) classificada(s) em 1º 
(primeiro) lugar, conforme consta nos autos do processo da licitação acima identificada. 
 
Cláusula Segunda: Da vigência da Ata de Registro de Preços e das Adesões 
 

A presente ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão – DOE/MA. 
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Este instrumento não obriga o Município de Anapurus/MA a firmar contratações 
nos valores estimados, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do objeto, 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência do 
fornecimento do objeto, em igualdade de condições. 

 
Em caso de adesões, caberá a empresa beneficiária da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos fornecimentos 
decorrentes de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 
As adesões à ata somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão 

gerenciador. Após a autorização, o “carona” deverá efetivar a contratação solicitada em até 
90 (noventa) dias, observando o prazo de vigência da ata. 

 
Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 

prorrogação do prazo previsto no item acima, respeitando o prazo de vigência da ata, quando 
solicitada pelo órgão não participante. 

 
Para fins de autorização, só serão aceitos pedidos de adesões às atas que não 

excedam, por órgão ou entidade solicitante, a 50% por cento dos quantitativos dos itens 
registrados na Ata de Registro de Preços. 

 
Os valores decorrentes das adesões à ata de registro de preços não poderão 

exceder, na totalidade, dobro do valor de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 
Cláusula Terceira: Da gerência da presente Ata de Registro de Preços  
 

O gerenciamento deste instrumento caberá à Prefeitura Municipal de 
Anapurus/MA, através da Secretaria Municipal de Saúde, no seu aspecto operacional, e à 
Assessoria Jurídica, nas questões legais. 
 
Parágrafo Único: 
 

É facultado a Prefeitura Municipal de Anapurus/MA, delegar poderes operacionais 
aos Secretários Municipais e/ou Chefe (s) de Setor (es) para emitir a(s) Ordem(ns) de 
Fornecimento(s). 

 
Cláusula Quarta: Dos preços, especificações e quantitativos 
 

O(s) preço(s) registrado(s) do(s) primeiro(s) colocado(s), a(s) marca(s), empresa(s) 
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e representante(s) legal(is), encontram-se abaixo: 
 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço completo: 
Nome do representante legal: 
Cédula de Identidade/órgão emissor: 
CPF: 
Cargo/Função: 
 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
MARCA 

UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANT

IDADE 

VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

1       

...       

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso seja extensa – deverá ser 
mencionado que constará em “documento apenso”, devendo compatibilizar-se com aquela 
prevista no Projeto Básico e com a proposta vencedora. 

 
Cláusula Quinta: Da Revisão dos Preços 
 

Os valores registrados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 
(doze) meses. 

 
A revisão dos valores só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio 

econômico-financeiro, a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição de 
matérias-primas, lista de preços de fabricante ou outros que demonstrem indiscutivelmente 
a elevação do custo do objeto. 

 
Para a concessão desta revisão, a empresa deverá comunicar a Prefeitura 

Municipal de Anapurus/MA a variação dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido 
justificado, anexando os documentos comprobatórios da majoração. 

 
Durante o período de análise do pedido, a empresa deverá efetuar o fornecimento 

pelo preço registrado, mesmo que a revisão seja posteriormente julgada procedente. 
  

Cláusula Sexta: Do Cancelamento do Registro de Preços 
A empresa terá seu registro cancelado quando: 
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I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 
 
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87 da Lei 8.666/93 

ou artigo 7º da Lei nº 10.520/02; 
 

Poderá ainda ser cancelado o registro de preços na ocorrência de fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
 
 I - Por razão de interesse público; ou 
 II - A pedido da empresa. 
Em qualquer caso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, o cancelamento ocorrerá 
mediante determinação da Prefeitura Municipal de Anapurus/MA. 
  
Cláusula Sétima: Dos Ilícitos Penais 

As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 
 
Cláusula Oitava: Do Contrato 

Nas eventuais necessidades da contratação do objeto constante da presente ATA, o 
fornecedor será convocado para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da respectiva convocação. 
Parágrafo Único: 

Esse prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito por esta Administração 
Pública. 

 
A recusa em formalizar o ajuste, no prazo previsto, sem justificativa por escrito e aceita pela 
autoridade competente, bem como a não manutenção de todas as condições exigidas na 
habilitação, sujeitará o licitante às penalidades cabíveis, devendo a Administração cancelar o 
registro do licitante, podendo adotar as providências estabelecidas no edital. 
 

O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde 
que haja interessa da Administração, com a apresentação das devidas justificativas. 
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Cláusula Nona: Disposições Gerais 
A assinatura da presente Ata implicará na plena aceitação, pela empresa, das condições 
estabelecidas no edital de licitação e seus anexos. 
O licitante vencedor somente será liberado, sem penalidade, do compromisso previsto nesta 
ATA, nas hipóteses previstas no art. 18, § 1º art. 19, inciso I e art. 21, incisos I e II, do Decreto 
nº 7.892/2013. 
Passam a fazer parte desta ATA, para todos os efeitos, a documentação e propostas 
apresentadas pelos licitantes. 
Foro para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste ajuste será o da Comarca de 
Brejo/MA. 
E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi impresso 
em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais 
e jurídicos efeitos.  
Anapurus - MA,  .....  de ....................... de ........... 
 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS. 

 
 
 


